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JORNAL DO EXECUTIVO 
ATOS LEGISLATIVOS 

DECRETOS 
DECRETO Nº 1165 DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 
  
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
  

DECRETA: 
   
Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar da quantia de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), junto à 
Secretaria de Assistência Social / Coordenação Geral - SMAS e  Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, conforme a seguir especificado: 
  

Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor em R$ 

25010.08.244.0009.6.013 3.3.90.30 000 40.000,00 

25010.08.244.0009.6.013 3.3.90.37 000 135.000,00 

25010.08.244.0009.6.013 3.3.90.39 000 165.000,00 

25010.14.243.0010.6.014 3.3.90.37 000 141.000,00 

25010.14.243.0010.6.014 3.3.90.39 000 300.000,00 

25030.08.244.0009.6.016 3.3.90.30 000 104.000,00 

25030.08.244.0009.6.016 3.3.90.37 000 165.000,00 

25030.08.244.0009.6.016 3.3.90.39 000 900.000,00 

25030.08.244.0009.6.017 3.3.90.37 000 100.000,00 

25030.08.244.0009.6.017 3.3.90.39 000 950.000,00 

TOTAL 3.000.000,00 

  
Art. 2º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, o Executivo utilizar-se-á de anulação parcial ou total de dotação 
orçamentária, prevista no inciso III, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e nos artigos 10 e 15, da Lei nº 13.540, de 22 
de dezembro de 2022, conforme a seguir especificado: 
  

Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor em R$ 

25030.08.244.0009.6.016 3.3.50.43 000 3.000.000,00 

TOTAL 3.000.000,00 

  
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Londrina, 22 de setembro de 2023. Marcelo Belinati Martins, Prefeito do Município, João Luiz Martins Esteves, Secretário(a) Municipal de Governo, 
Janderson Marcelo Canhada, Secretário(a) Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia 

 
DECRETO Nº 1176 DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 
  
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
  

DECRETA: 
   
Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar da quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais) junto ao  Instituto de 
Desenvolvimento de Londrina - CODEL / Coordenação Geral - CODEL, conforme a seguir especificado: 
  

Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor em R$ 

48010.22.661.0019.2.053 3.3.90.36 001 6.000,00 

TOTAL 6.000,00 

  
Art. 2º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, o Executivo utilizar-se-á de anulação parcial ou total de dotação 
orçamentária, prevista no inciso III, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e no artigo 10, da Lei nº 13.540, de 22 de 
dezembro de 2022, conforme a seguir especificado: 
  

Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor em R$ 

48010.19.572.0019.2.052 3.3.90.36 001 2.000,00 

48010.22.661.0019.2.053 3.3.90.30 001 4.000,00 

TOTAL 6.000,00 
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Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Londrina, 25 de setembro de 2023. Marcelo Belinati Martins, Prefeito do Município, João Luiz Martins Esteves, Secretário(a) Municipal de Governo, 
Janderson Marcelo Canhada, Secretário(a) Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia 

 
DECRETO Nº 1180 DE 26 DE SETEMBRO DE 2023 
  
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
  

DECRETA: 
   
Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar da quantia de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais)  junto à 
Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento / Coordenação Geral - SMAA, conforme a seguir especificado: 
  

Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor em R$ 

20010.20.605.0003.2.025 3.3.90.14 000 12.000,00 

20010.20.605.0003.2.025 3.3.90.33 000 8.000,00 

20010.20.605.0003.2.025 3.3.90.36 000 25.000,00 

20010.20.605.0003.2.025 3.3.90.40 000 10.000,00 

TOTAL 55.000,00 

  
Art. 2º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, o Executivo utilizar-se-á de anulação parcial ou total de dotação 
orçamentária, prevista no inciso III, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e no artigo 10, da Lei nº 13.540, de 22 de 
dezembro de 2022, conforme a seguir especificado: 
  

Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor em R$ 

20010.20.605.0003.1.007 4.4.90.30 000 25.000,00 

20010.20.605.0003.2.025 3.3.90.92 000 30.000,00 

TOTAL 55.000,00 

  
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Londrina, 26 de setembro de 2023. Marcelo Belinati Martins, Prefeito do Município, João Luiz Martins Esteves, Secretário(a) Municipal de Governo, 
Janderson Marcelo Canhada, Secretário(a) Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia 

 
DECRETO Nº 1181 DE 26 DE SETEMBRO DE 2023 
  
SÚMULA: Altera o Plano Plurianual - PPA 2022-2025, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO/2023; abre Crédito Adicional Suplementar 
- Superávit Financeiro; e altera o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso para o exercício financeiro de 2023. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
  

DECRETA: 
   
Art. 1º Fica alterada, na Lei nº 13.314/2021 - PPA 2022-2025 e na Lei nº 13.440/2022 - LDO/2023, em seus respectivos anexos, as ações / metas a 
seguir especificadas: 
  

Ação Descrição da Ação Exercício 
Meta Inicial Meta Alterada 

Física Em R$ Física Em R$ 

5007 

Readequação da 
estrutura física e de 

equipamentos - 
Educação Infantil 

2023 1.806 9.623.000,00 1.806 10.885.486,00 

6008 
Manutenção das 

atividades - 
Educação Infantil 

2023 100% 226.880.000,00 100% 234.585.372,96 

  
Parágrafo único. Para alteração do Plano Plurianual - PPA 2022-2025 e a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO/2023, o Executivo utilizar-se-á do 
previsto nos incisos IV e V do artigo 17, da Lei nº 13.314, de 22 de dezembro de 2021. 
  
Art. 2º Fica aberto, no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar - Superávit Financeiro da quantia de R$ 8.967.858,96 (oito 
milhões, novecentos e sessenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e oito reais e noventa e seis centavos), junto Secretaria Municipal de Educação / 
Coordenação Geral - SME, conforme a seguir especificado: 
  

Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor em R$ 

22010.12.365.0006.5.007 4.4.90.61 103 1.262.486,00 

22010.12.365.0006.6.008 3.3.50.43 103 7.705.372,96 

TOTAL 8.967.858,96 

  
Art. 3º A utilização de Superavit Financeiro, apurado em Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2022, para a abertura do Crédito 
previsto no artigo anterior, está prevista no inciso I, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e do previsto nos §§ 1º e 2º, 
do artigo 11, da Lei nº 13.540, de 22 de dezembro de 2022. 
  
Art. 4º Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso para o exercício financeiro de 2023, previsto no Decreto nº 2, de 3 de janeiro 
de 2023, acrescendo a Previsão de Aplicação de Recursos em R$ 8.967.858,96 (oito milhões, novecentos e sessenta e sete mil, oitocentos e 
cinquenta e oito reais e noventa e seis centavos), conforme a seguir especificado: 
  

Órgão Mês Previsão de Aplicação de Recursos - Em R$ 
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Código do 
Grupo de 
Despesa 

Fonte de 
Recursos 

Inicial Acréscimo Atual 

22 560 103 Outubro 2.485.135,97 8.967.858,96 11.452.994,93 

Total 2.485.135,97 8.967.858,96 11.452.994,93 

  
Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Londrina, 26 de setembro de 2023. Marcelo Belinati Martins, Prefeito do Município, João Luiz Martins Esteves, Secretário(a) Municipal de Governo, 
Janderson Marcelo Canhada, Secretário(a) Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia 

 
DECRETO Nº 1184 DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 
  
SÚMULA: Outorga permissão de uso de imóvel de propriedade do Município de Londrina à Casa de Apoio Madre Maria Gertrudes-União da Vitória 
I. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais e em conformidade com o disposto 
na Lei Municipal n° 13.639 de 12 de setembro de 2023, bem como considerando o contido no Processo SEI n° 19.008.174750/2022-99 

DECRETA: 
   
Art. 1º Fica outorgado à Casa de Apoio Madre Maria Gertrudes - União da Vitória I a permissão de uso do imóvel de propriedade do Município de 
Londrina, denominado S.P.L. 01/Lote Único, com a área de 2.244,68 m², situada no Jardim Maravilha, cidade de Londrina, registrado sob nº de 
matrícula 36.306 do 3º Cartório de Registro de Imóveis de Londrina/PR, conforme autorizado pela Lei Municipal n° 13.639 de 12 de setembro de 
2023. 
 
Parágrafo único - A permissão de uso será por tempo indeterminado e se destinará ao atendimento nas áreas de assistência social, saúde e 
educação, incluindo atendimento psicológico individual e práticas integrativas e multiterapias. 
 
Art. 2º A permissionária se incumbirá de receber, proteger e preservar o edifício e instalações do imóvel a que se refere o art. 1.º deste Decreto, bem 
como observar todas as demais condições dispostas no Termo de Permissão de Uso a ser firmado e assinado pelo representante da permissionária 
no processo SEI 19.008.174750/2022-99. 
 
Art. 3° A permissionária não poderá ceder o imóvel nem suas instalações, no todo ou em parte, onerosa ou gratuitamente, a outras entidades. 
 
Art. 4º Fica reservado ao Município, o direito de fiscalizar, sempre que julgar necessário, as atividades da permissionária. 
 
Art. 5º A permissionária deverá arcar com a responsabilidade de todos os encargos civis, administrativos e tributários que incidirem sobre o imóvel, 
tais como IPTU e taxas agregadas, custeio mensal de água, energia elétrica, telefone e manutenção predial, quando necessário, durante o tempo de 
vigência da permissão de uso. 
 
Art. 6º As benfeitorias, quando autorizadas pelo Município, não serão indenizadas, sendo que ao final da permissão serão revertidas automaticamente 
e de pleno direito ao Município, não cabendo à permissionária qualquer indenização ou compensação, sendo que as voluptuárias poderão ser 
levantadas, desde que não haja detrimento do imóvel. 
 
Art. 7º O Município, quando o interesse público o exigir, poderá modificar ou revogar unilateralmente a permissão de uso, não cabendo à 
permissionária qualquer indenização ou compensação. 
 
Art. 8 A outorga de que trata este decreto apenas se concretizará após a assinatura do Termo de Permissão de Uso pelo representante legal da 
permissionária. 
 
Art. 9º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Londrina, 27 de setembro de 2023. Marcelo Belinati Martins, Prefeito do Município, João Luiz Martins Esteves, Secretário(a) Municipal de Governo, 
Fábio Cavazotti e Silva, Secretário(a) Municipal de Gestão Pública 

 
DECRETO Nº 1185 DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 
  
SÚMULA: Decreta demissão funcional de André Rodrigo de Oliveira. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, considerando os processos SEI 
nº 19.004.163464/2023-19 e 19.009.166592/2023-74, e 
 
Considerando a decisão final os Autos nº 054/2021-COGEM, pela manutenção da decisão final recorrida, com a manutenção da penalidade 
de demissão de seu cargo público,  

DECRETA: 
  
Art. 1º Fica demitido funcionalmente, nos termos abaixo: 
a) SERVIDOR: 145556-ANDRE RODRIGO DE OLIVEIRA 
b) CARGO: GCMU01-SERVICO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 
c) LOTAÇÃO 19 - Prefeitura do Municipio de Londrina 
                        17-Secretaria Municipal de Defesa Social 
d) DOCUMENTO: Autos Nº 054/2021 - COGEM 
e) NUMERO SEI: 19.004.163464/2023-19 
f) DATA VIGÊNCIA: 21/09/2023 
g) VACANCIA: Sim 
h) LEGISLAÇÃO: Art. 12, II Lei nº 8.429/1992 e art. 70, § 1º, I da Lei Municipal nº 4.928/1992 
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
 
Londrina, 27 de setembro de 2023. Marcelo Belinati Martins, Prefeito do Município, João Luiz Martins Esteves, Secretário(a) Municipal de Governo, 
Julliana Faggion Bellusci, Secretário(a) Municipal de Recursos Humanos 
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DECRETO Nº 1186 DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 
  
SÚMULA: Aceita e declara concluído e entregue, o parcelamento de solo denominado "RESIDENCIAL ABUSSAFE II" neste Município, no Lote de 
Terras nº 09 da Gleba Simon Frazer - Londrina. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, e em conformidade com o disposto 
na Lei Municipal nº 7.483, de 20 de julho de 1998, e do que constam nos Processos SEI nº 19.021.06729/2021-29 e 19.021.166205/2023-31, 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º Fica aceito e declarado concluído e entregue, nos termos da legislação vigente, artigo 58 da Lei Municipal nº 7.483, de 20 de julho de 1998, 
o parcelamento de solo denominado "RESIDENCIAL ABUSSAFE II" neste Município, no Lote de Terras nº 09 da Gleba Simon Frazer, de cujas as 
áreas públicas ,Vias (ruas e escapes), Praças, Fundo de Vale e infraestruturas já foram doados ao Município por Construtora Abussafe Ltda, conforme 
Termo de Aceitação Total/Final de Loteamento nº 17/2023, emitido pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação. 
 
Art. 2º As áreas públicas, Vias (ruas e escapes), Praças, Fundo de Vale e infraestrutura a que se refere o artigo anterior encontram-se registradas 
conforme projeto de parcelamento de solo aprovado pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, sob nº de ordem 247 em 22 de novembro 
de 2002, em despacho exarado no requerimento protocolado sob nº 214.682/2002. 
 
Art. 3º São declaradas aceitas e edificáveis as datas do parcelamento de solo que ficam zoneadas de acordo com a Lei Municipal nº 12.236/2015. 
 
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Londrina, 27 de setembro de 2023. Marcelo Belinati Martins, Prefeito do Município, João Luiz Martins Esteves, Secretário(a) Municipal de Governo, 
João Alberto Verçosa e Silva, Secretário(a) Municipal de Obras e Pavimentação- em substituição 

 
PORTARIAS 

PORTARIA Nº 08, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 
  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL, DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto na Cláusula 14º do CONTRATO Nº 0172/2023, firmado entre o MUNICÍPIO DE LONDRINA e a COMPANHIA DE 
TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO S.A., cujo objeto é Contratação pela modalidade Outsourcing de Solução com Sistemas de Repressão, 
Monitoramento e Atendimento a Emergências – Postos Eletrônicos de Segurança, os chamados Totens combinados com o apoio de uma Central de 
Monitoramento. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Designar, como fiscal do Contrato, Éder José Pimenta, matrícula 14.599-8 e Rafael Ruivo da Silva, matrícula 14.728-1. 
 
Art. 2º Os servidores supracitados ficarão responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do contrato. 
 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Londrina, 27 de Setembro de 2023. Pedro Ramos, Secretário(a) Municipal de Defesa Social 

 
PORTARIA SMOP-GAB Nº 13, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 
   
SÚMULA: Nomeia Engenheiros fiscais para o Contrato Administrativo 0169/2023 Regularização fundiária - Gleba Jacutinga e Vivi X (11184175). 
   
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS PAVIMENTAÇÃO, no uso das atribuições legais, 
  
CONSIDERANDO o Contrato Administrativo 0169/2023 Regularização fundiária - Gleba Jacutinga e Vivi X (11184175), referente à execução de 
Infraestrutura completa para fins de regularização fundiária em terreno de propriedade da COHAB-LD, área consolidada do denominado subdivisão 
do lote nº 47 da Gleba Jacutinga intitulado áreas verdes I, II, III e IV do Conjunto Habitacional Vivi Xavier, Município e Comarca de Londrina/Pr. (Lote 
nº 47 da Gleba Jacutinga Patrimônio Londrina – Anexo A), de acordo com projetos, planilhas, memorial descritivo e especificações técnicas 
fornecidas, cuja especificações constam no Anexo I do Edital e faz parte deste contratoa 05, SPL02 e Parte SPL 05 do Jardim Santa Luzia da Gleba 
Patrimônio Londrina, localizada no Município e Comarca de Londrina, Estado do Paraná. 
 

RESOLVE: 
  
Art. 1º Designar como Fiscais, os Engenheiros Civis  Andressa Marcelino da Silva - matrícula: 686301, CREA 153969/D/PR e Wagner Dega Ávila - 
matrícula 686387, CREA 4573/D MT. 
  
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Londrina, 27 de setembro de 2023. João Alberto Verçosa e Silva, Secretário(a) Municipal de Obras e Pavimentação- em substituição 

 
AVISOS 

AVISO DE LICITAÇÃO - Nº CP/SMGP-0033/2023 
  
Comunicamos aos interessados que encontra-se disponibilizada a licitação a seguir: CONCORRÊNCIA Nº CP/SMGP-0033/2023, objeto: Execução 
de obras de Reforço na drenagem das Ruas Benício Camilo, Rua Joaquim Teixeira Leite e Prolongamento das Ruas Sirso Pedro da Silva e Leonides 
Ferreira. Valor máximo da licitação: R$ 1.255.653,84 (um milhão, duzentos e cinquenta e cinco mil seiscentos e cinquenta e três reais e oitenta e 
quatro centavos). O edital poderá ser obtido através do site www.londrina.pr.gov.br. Quaisquer informações necessárias pelo telefone (43) 3372-4395 
ainda pelo e-mail: licita@londrina.pr.gov.br. Londrina, 28  de Setembro de 2023. Fábio Cavazotti e Silva – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO 
PÚBLICA. 

 
 

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?d-qBlq_KF4_2fdKMgucKGw2SOOsdRDgKOTtYkpTOQj0wYpJcpgkmVBAsjYFNxEO1BU0YkB8nsaJhH5zjeS9_jz0FREcaKF1B14BUZk5hNZ9kXdqDZk6OKKfEGD2byaKA
http://www.londrina.pr.gov.br/
mailto:licita@londrina.pr.gov.br
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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº PG/SMGP-0143/2023 
  
Comunicamos aos interessados que encontra-se disponibilizada a licitação a seguir: PREGÃO Nº PG/SMGP-0143/2023, objeto: Registro de Preços 
de medicamentos constantes na REMUME ( Relação Municipal de Medicamentos Essenciais). Valor máximo da licitação: R$ 4.888.064,75 (quatro 
milhões, oitocentos e oitenta e oito mil sessenta e quatro reais e setenta e cinco centavos). O edital poderá ser obtido através do 
site www.londrina.pr.gov.br. Quaisquer informações necessárias pelo telefone (43) 3372-4412 ainda pelo e-mail: licita@londrina.pr.gov.br. Londrina, 
28 de setembro de 2023. Fábio Cavazotti e Silva– SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA. 

 
AVISO DE LICITAÇÃO - PGE 11623/2023 
  
Comunicamos aos interessados que encontra-se disponibilizada a licitação a seguir: PGE 11623/2023, objeto: Registro de Preços para aquisição de 
medicamentos. Valor máximo da licitação: R$ 5.740.331,78 (cinco milhões, setecentos e quarenta mil trezentos e trinta e um reais e setenta e oito 
centavos).O edital poderá ser obtido através do site www.londrina.pr.gov.br. Quaisquer informações necessárias pelo telefone (43) 3372-4412 ainda 
pelo e-mail: licita@londrina.pr.gov.br. Londrina, 28 de setembro de 2023. Fábio Cavazotti e Silva, Secretário(a) Municipal de Gestão Pública. 

 
ATAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP-0414/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0125/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PGE/SMGP-0093/2023 
DETENTORA DA ATA: MANOS COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAIS LTDA 
REPRESENTANTE: Ariane Radavelli Boing 
SÓCIO(S): Ariane Radavelli Boing 
CNPJ: 49.464.439/0001-64 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (DOZE) MESES 
VALOR: R$ 34.939,47 (trinta e quatro mil novecentos e trinta e nove reais e quarenta e sete centavos). 
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de material de expediente, fitas para demarcação de solo, fita invisível de demarcação e display 
em acrílico. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.146328/2023-24 
DATA DE ASSINATURA: 28/09/2023 

O Contrato/Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP-0421/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0125/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PGE/SMGP-0093/2023 
DETENTORA DA ATA: PAPERLIMP COMERCIO DE MATERIAIS DE LIMPEZA LTDA 
REPRESENTANTE: Luiza Pires Estefanuto 
SÓCIO(S): Luiza Pires Estefanuto 
CNPJ: 28.257.900/0001-38 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (DOZE) MESES 
VALOR: R$ 2.170,41 (dois mil cento e setenta reais e quarenta e um centavos). 
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de material de expediente, fitas para demarcação de solo, fita invisível de demarcação e display 
em acrílico. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.146865/2023-74 
DATA DE ASSINATURA: 28/09/2023 
O Contrato/Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP-0435/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-243/2023 
PREGÃO Nº. PG/SMGP-123/2023 
DETENTORA DA ATA: GC LAB DIAGNOSTICOS 
REPRESENTANTE: Gildasio Antonio Fagundes Canela 
SÓCIO(S): GILDASIO ANTONIO FAGUNDES CANELA, GC EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
CNPJ: 20.352.354/0001-02 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (DOZE) MESES 
VALOR: R$ 5.253,39 (CINCO MIL DUZENTOS E CINQUENTA E TRÊS REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS). 
OBJETO: Registro de preços é o fornecimento de Insumos para Laboratório 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.147734/2023-12 
DATA DE ASSINATURA: 26/09/2023 
O Contrato/Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP-0438/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0065/2023 
PREGÃO Nº. PG/SMGP- 0075/2023 
CONTRATADA: BRIGADA MOURÃO EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA 
REPRESENTANTE: Zacarias Teixeira da Silva 
SÓCIO(S): Zacarias Teixeira da Silva 
CNPJ: 18.344.892/0001-03 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses 
VALOR: R$ 59.475,00 (cinquenta e nove mil quatrocentos e setenta e cinco reais). 
OBJETO: Registro de Preços para eventual Prestação de Serviços Móveis de atendimento a emergências e urgências médicas, realizados através 
da disponibilização de Ambulância UTI. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.153547/2023-60 
DATA DE ASSINATURA: 28/09/2023 

O Contrato/Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP-0465/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0337/2023 
PREGÃO PRESENCIAL POR VIDEOCONFERÊNCIA Nº PGV/SMGP-0149/2023 
DETENTORA DA ATA: NIKKEI COMÉRCIO DE GÁS LTDA 
REPRESENTANTE: Aparecida Matuoka Sato 

http://www.londrina.pr.gov.br/
mailto:licita@londrina.pr.gov.br
http://www.londrina.pr.gov.br/
mailto:licita@londrina.pr.gov.br
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?IC2o8Z7ACQH4LdQ4jJLJzjPBiLtP6l2FsQacllhUf-duzEubalut9yvd8-CzYYNLu7pd-wiM0k633-D6khhQNYXrkfLXvxqnL3REkVLOlIxY1Q6jY8SMqFf82i5YfQkN
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?IC2o8Z7ACQH4LdQ4jJLJzjPBiLtP6l2FsQacllhUf-duzEubalut9yvd8-CzYYNLu7pd-wiM0k633-D6khhQNQg22-94K7cG4N2utkE56rtowsbxO20dibVE7jlxCNJT
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?IC2o8Z7ACQH4LdQ4jJLJzjPBiLtP6l2FsQacllhUf-duzEubalut9yvd8-CzYYNLu7pd-wiM0k633-D6khhQNfPlzVL3my6-qNyL37Gulu76m8TVgkqmfkN-1_fVy-uW
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?IC2o8Z7ACQH4LdQ4jJLJzjPBiLtP6l2FsQacllhUf-duzEubalut9yvd8-CzYYNLu7pd-wiM0k633-D6khhQNSbnxLzkpgFqv1wQqmY4SMkbmtJcs3g8nSPYRDOmi8UR
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SÓCIO(S): Aparecida Matuoka Sato 
CNPJ: 08.116.834/0001-79 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (DOZE) MESES 
VALOR: R$ 973.493,38 (novecentos e setenta e três mil quatrocentos e noventa e três reais e trinta e oito centavos). 
OBJETO: Registro de Preço para eventual logística de fornecimento e distribuição de Gás Liquefeito de Petróleo, peso 13 kg (P13) e peso 
45 kg (P45), e com comodato de vasilhames. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.164596/2023-28 
DATA DE ASSINATURA: 28/09/2023 

O Contrato/Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP 0466/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP 0331/2023 
PREGÃO Nº: 0151/2023 
DETENTORA DA ATA: HOTEL LONDRI STAR LTDA - EPP 
REPRESENTANTE: Juliana Campana Gouvea Zaparoli 
SÓCIO(S): Juliana Campana Gouvea Zaparoli, Paulo de Oliveira Gouveia Paulo de Oliveira Gouveia Junior 
CNPJ: 07.621.424/0001-12 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 meses 
VALOR: R$ 67.932,00 (sessenta e sete mil novecentos e trinta e dois reais) 
OBJETO: Registro de Preços para eventual prestação de serviços de hospedagem, incluído café da manhã na cidade de Londrina/PR. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.167970/2023-47 
DATA DE ASSINATURA: 28/09/2023 
A Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
EXTRATOS 

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Celebração de Termo de Colaboração nº 25016/2023 – SMAS/FMAS 
Chamamento Público 005/2023/FMAS 
Organização da Sociedade Civil: MMA - MINISTERIO DE MISSOES E ADORACAO INTERDENOMINACIONAL DO BRASIL 
Objeto: execução de ações complementares ao Serviço Especializado em Abordagem Social e Especializado para a População em Situação de 
Rua, denominado Programa de Ação Complementar Nova Trilha, para Pessoas Adultas em Situação de Rua com mais de 18 anos 
Processo SEI Nº 19.025.152680/2023-91 
Data da Assinatura: 27/09/2023  
Assinam: Juciano Pires Massacani - Presidente da OSC, Priscila Possidente Monteiro Brazão - Secretária Municipal de Assistência Social – em 

exercício e Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município de Londrina. 

 
EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Celebração de Termo de Fomento nº 25009/2023 – SMAS/FMDCA 
Chamamento Público 003/2023 
Organização da Sociedade Civil: Instituto Leonardo Murialdo 
Objeto: execução de Projeto “Convivência é forma e Vinculo é Resultado”, visando a consecução de finalidade de interesse público e recíproco. 
Processo SEI Nº 19.025.150698/2023-58 
Data da Assinatura: 27/09/2023  
Assinam: Welton Vieira de Andrade - Presidente da OSC, Jacqueline Marçal Micali - Secretária Municipal de Assistência Social e Marcelo Belinati 

Martins - Prefeito do Município de Londrina. 

 
QUARTO TERMO ADITIVO 
CONTRATO Nº: SMGP-0046/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº: PAL/SMGP-0617/2022 
PREGÃO Nº: PG/SMGP-0402/2022 
CONTRATADA: PLURAL SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA 
REPRESENTANTE: Denival Ferreira Junior 
CNPJ: 14.647.297/0001-96 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de  limpeza, conservação predial, higienização e copeiragem visando à obtenção de adequada 
condição de salubridade e higiene, com a disponibilização de mão de obra qualificada, de produtos saneantes domissanitários, materiais e 
equipamentos. 
OBJETO DO ADITIVO: O acréscimo no valor de R$ 66.658,08 (sessenta e seis mil seiscentos e cinquenta e oito reais e oito centavos), para a 
Secretaria Municipal de Defesa Social, o que representa aproximadamente 1,19% do valor total original do contrato, conforme Art. 65, I, b e §1º e §2 
º da Lei 8666/93. Passando o valor Total do contrato de R$ 5.550.512,99 (cinco milhões, quinhentos e cinquenta mil quinhentos e doze reais e 
noventa e nove centavos) para R$ 5.617.171,07 (cinco milhões, seiscentos e dezessete mil cento e setenta e um reais e sete centavos). 
PROCESSO SEI Nº: 19.028.125099/2023-76 
DATA DE ASSINATURA: 28/09/2023 
  
O Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DP/SMGP-50/2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº PAL/SMGP-334/2023. 
Inciso II, do Art. 75, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
OBJETO: Hospedagem e alimentação Projeto intitulado " Participação Cidadã da Pessoa Idosa em todos os espaços " 
VALOR:  R$ 4.963,00 (quatro mil novecentos e sessenta e três reais) 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 2 (dois) dias. 
CONTRATADA: Novo Hotel e Restaurante Marcassa Ltda, CNPJ 75.702.936/0001-63 
PROCESSO SEI:  19.008.170297/2023-22 

 
DÉCIMO TERCEIRO E DÉCIMO QUARTO TERMO ADITIVO  
CONTRATO Nº: SMGP-0096/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°: PAL/SMGP nº 0201/2021 
CONCORRÊNCIA Nº: CP/SMGP-0006/2021 

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?IC2o8Z7ACQH4LdQ4jJLJzjPBiLtP6l2FsQacllhUf-duzEubalut9yvd8-CzYYNLu7pd-wiM0k633-D6khhQNSOarbn8P17Fg-6E2wTLpIB6FLyIBow8e9vdbBS323_E
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?IC2o8Z7ACQH4LdQ4jJLJzjPBiLtP6l2FsQacllhUf-duzEubalut9yvd8-CzYYNLu7pd-wiM0k633-D6khhQNcdOaDvKBZ7WGJBbseb7Xi1gBSQQnfC5HwK2tipqOeML
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CONTRATADA: SALVER CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
REPRESENTANTE: Salvio Pedro Machado 
CNPJ: 00.521.113/0001-32 
OBJETO DO CONTRATO: Execução das obras de Reforma das Instalações elétricas e de Ar Condicionado, Reparos em geral e Pintura, Reparos 
na Estrutura Metálica e Cobertura do Ginásio Moringão (Ginásio de Esportes Professor Darci Cortês) e da Fundação de Esportes de Londrina – FEL, 
situados na Rua Gomes Carneiro, 315, Londrina-PR, de acordo com projetos, planilhas, memoriais descritivos e especificações técnicas fornecidas. 
OBJETO DOS ADITIVOS: São objetos do presentes aditamentos a prorrogação do prazo de vigência por mais 90 (noventa) dia, contados a partir 
de 04/09/2023, passando a vencer em 02/12/2023 e a supressão no valor de R$ 8.762,32 (oito mil setecentos e sessenta e dois reais e trinta e dois 
centavos), o que representa aproximadamente 0,12% do valor original do contrato. 
PROCESSO SEI Nº: 19.021.154507/2023-67 
DATA DE ASSINATURA: 27/09/2023 
  
Os Aditivos estarão, na íntegra, disponíveis no site do Município de Londrina. 

 
PENALIDADE ADMINISTRATIVA – PAP/SMGP-0106/2023 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP 0375/2022 
OBJETO: Registro de Preços para a eventual aquisição de Gêneros Alimentícios - CARNES E EMBUTIDOS, com logística de entrega ponto a ponto 
MODALIDADE Nº SMGP-PG/0185/2022 
DETENTORA DA ATA: SÃO MAGNIFICO ALIMENTOS LTDA 
DECISÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVA DE PENALIDADE – (PROCESSO SEI 19.022.045850/2023-10). 
SANÇÕES APLICADAS: 
MULTA NO VALOR DE R$ 9.024,12 (nove mil vinte e quatro reais e doze centavos) – DAM (11215799); 
DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS/SMGP 

 
CONTRATO Nº: 0166/2023 
MODALIDADE Nº: CONCORRÊNCIA CP Nº 16/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: PAL/SMGP-0186/2023 
CONTRATADA: BRG ENGENHARIA LTDA 
REPRESENTANTE: CARLOS GOMES SANTANA FERNANDES JÚNIOR 
CNPJ: 14.272.924/0001-51 
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução será de 180 dias contados do primeiro dia útil do recebimento da ordem de serviço pela contratada. 
VALOR: R$ 9.944,50 (nove mil novecentos e quarenta e quatro reais e cinquenta centavos) 
OBJETO: O objeto do presente contrato é a Contratação de projetos e serviços de engenharia, modelados em BIM, para reforma e ampliação do 
CMEI Malvina Poppi Pedrialli. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.163318/2023-53 
DATA DE ASSINATURA: 26/09/2023 
  
O Contrato estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP-0186/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0312/2020 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 0165/2020 
CONTRATADA: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA 
REPRESENTANTE: Adriana Ferreira Rosa da Silva Desengrini 
CNPJ: 00.331.788/0041-06 
OBJETO DO CONTRATO: Contratação de serviços para locação de aparelho estimulador de tosse, portátil para pacientes adultos e pediátricos 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
OBJETO DO ADITIVO: São objetos do presente aditamento: 
a) Prorrogação do prazo de execução por mais 12 (doze) meses, a partir de 02/10/2023, passando a vencer em 02/10/2024, conforme inciso II, Art. 
57 da Lei 8666/1993. 
b) A concessão do reajuste no percentual de 3,161500% acumulado do período de Julho/2022 a Junho/2023 sobre o índice IPCA, onde o valor da 
diária passará de R$ 43,49 para R$ 44,86, perfazendo um aumento no valor de R$ 1,37 por diária, passando o valor total do contrato de R$ 46.969,20 
(quarenta e seis mil novecentos e sessenta e nove reais e vinte centavos) para R$ 48.448,80 (quarenta e oito mil quatrocentos e quarenta e oito reais 
e oitenta centavos), a partir de 01/06/2023, conforme quadro abaixo: 

Quantidade de Diárias Valor Diária Valor Valor anual Índice IPCA Valor unitário reajustado Valor anual atualizado 

1080 R$ 43,49 R$ 46.969,20 1,03161500 R$ 44,86 R$ 48.448,80 

VALOR: R$ 1.479,60 (um mil quatrocentos e setenta e nove reais e sessenta centavos) 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.096835/2023-18 
DATA DE ASSINATURA: 29/09/2023 

O Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP-0201/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0306/2022 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. TP/SMGP-0011/2022 
CONTRATADA: ITORORÓ ENGENHARIA LTDA 
REPRESENTANTE: Fábio Sanguino Zampar 
SÓCIO(S): Fábio Sanguino Zampar 
CNPJ: 43.563.491/0001-91 
OBJETO DO CONTRATO: Constitui objeto da presente contratação a execução das obras de Drenagem da Rua Midori Koga entre as ruas Fernando 
Senhorinho e José Carlos Marques e Drenagem da Rua Benício Camilo entre ruas Fernando Sobrinho e Antônio Brutomesso no Município de 
Londrina, de acordo com projetos, planilhas, memorial descritivo e especificações técnicas fornecidas. 
OBJETO DO ADITIVO: É objeto do presente aditamento a prorrogação do prazo de execução por mais 30 (trinta) dias, a contar de 11/09/2023, 
passando a vencer em 10/10/2023. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.152451/2023-84 
DATA DE ASSINATURA: 28/09/2023 

O Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
ADITIVO 01 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP-0207/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO PAL/SMGP Nº 0030/2023 
EDITAL DE PREGÃO Nº 0031/2023 
CONTRATADA:  DAVOS COMÉRCIO DE EMBALAGENS EIRELI 

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?IC2o8Z7ACQH4LdQ4jJLJzjPBiLtP6l2FsQacllhUf-duzEubalut9yvd8-CzYYNLu7pd-wiM0k633-D6khhQNRdlcEkptt5amMbvFlRl1tb0nViVrZJ7FRUTu1peNTKj
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?d-qBlq_KF4_2fdKMgucKGw2SOOsdRDgKOTtYkpTOQj0YIiNoAFKXrhlWY5GeUpcRquNddpBfwmJZbmgwKIxPQytsRMhbfkJGdtjCukfkMW9qo9KNEFhXJs570GYlpJyu
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REPRESENTANTE: Cilene Aparecida de Liz Leal 
CNPJ: 31.726.339/0001-01 
OBJETO DA ATA: Registro de Preços para a eventual aquisição de papel higiênico. 
OBJETO DO ADITIVO: São objetos do presente aditivo o acréscimo no valor de R$ 1.231,20 (mil duzentos e trinta e um reais e vinte centavos) que 
representa 25% do valor original da Ata para o item 1, Lote 3 da Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS) e da Secretaria Municipal de 
Cultura (SMC) e o remanejamento de cotas oriundo da Secretaria Municipal de Assistência Social destinado à Secretaria Municipal de Cultura. 
PROCESSO SEI Nº: 19.024.155908/2023-12 
DATA DE ASSINATURA: 28/09/2023 

O Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
PROCESSO PENALIDADE ADM. – CONTROLE Nº: 0358/2022 
CONTRATO Nº SMGP-0070/2021 (5861877) 
OBJETO: [...] copeiragem, visando à obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene, com disponibilização de mão de obra, saneantes 
domissanitários, materiais e equipamentos em locais determinados na relação de demandas por unidades e endereços. 
MODALIDADE PG/SMGP-0098/2021 
CONTRATADA:  SERVIPAX SERVIÇOS DE HIGIENIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO LTDA 
DECISÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVA DE PENALIDADE – Decisão Fase Recursal 3 (SEI nº 11218466). 
SANÇÕES APLICADAS: 
a. ADVERTÊNCIA, conforme o art. 87, inc. I, da Lei 8.666/93; 
b. MULTA, no valor de R$ 26.200,00 (vinte e seis mil e duzentos reais), fundamentado na Decisão do SMGP Recurso PAP (SEI nº 11183766). 
O processo PAP/SMGP-0358/2022 na íntegra se encontra disponível no sistema SEI nº 19.008.203501/2022-18 no site da Prefeitura de Londrina-
PR. 
DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS/SMGP 

 
RESOLUÇÕES 

RESOLUÇÃO Nº 118/2023 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais que lhe foram delegadas pela Deliberação nº 001/03 de 25/02/03 do 
Conselho Municipal de Educação, considerando a LDB, as Deliberações n.º 002/2016, 003/2016, 003/2007 do C.M.E.L e o Parecer nº 056/2023 do 
C.M.E.L, 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º - Renovar a Autorização de Funcionamento da Educação Infantil – P4 e P5, do Ensino Fundamental, da ESCOLA MUNICIPAL NEMAN 
SAHYUN – Educação Infantil e Ensino Fundamental, situada à Rua Ternura, 450 – Conjunto Habitacional Ruy Virmond Carnascialli – Londrina/PR, 
mantida pela Prefeitura do Município de Londrina. 
 
Art. 2º – A presente resolução é concedida por 01 (um) ano, retroativo à 31/12/2022 até 31/12/2023. 
 
Art. 3º - O Estabelecimento de Ensino deve solicitar a prorrogação 60 (sessenta) dias antes do término do prazo previsto no parágrafo 2º deste artigo. 
 
Art. 4º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Londrina, 28 de setembro de 2023. Maria Tereza Paschoal de Moraes, Secretária Municipal de Educação 

 
RESOLUÇÃO Nº 119/2023 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais que lhe foram delegadas pela Deliberação nº 001/03 de 25/02/03 do 
Conselho Municipal de Educação, considerando a LDB, as Deliberações n.º 002/2016 e 003/2016 do C.M.E.L e o Parecer nº 065/2023 do C.M.E.L, 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º - Credenciar e Autorizar o Funcionamento da Educação Infantil do ESCOLA REINO ENCANTADO – EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL, situada à Rua São Lucas, 53 – Vila Siam - Londrina/PR, mantida pelo ESCOLA REINO ENCANTADO DE EDUC. INFANTIL E 
ENSINO FUNDAMENTAL S/S LTDA, inscrito no CNPJ. 77.362.309/0001-56. 
 
Art. 2º – A presente resolução é concedida retroativo a 29/08/2023, com validade até 31/12/2025, para atendimento a crianças de 00 (zero) a 05 
(cinco) anos. 
 
Art. 3º - Ficam convalidados os atos escolares da Educação Infantil, para o período de 01/01/2019 até 28/08/23. 
 
Art. 4º - O Estabelecimento de Ensino deve solicitar renovação da autorização com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias antes do término do 
prazo previsto. 
   
Art. 5º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário. 
 
Londrina, 28 de setembro de 2023. Maria Tereza Paschoal de Moraes, Secretária Municipal de Educação 

 
 
 
 
 

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5RU08-YdoYVu5LDqN46xBCJHZTPH74MtMddTqVY1t8zzQZOpXlEzEXcHh4pac7NhRDLySiPkHGs78gDhIakXhjt
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?d-qBlq_KF4_2fdKMgucKGw2SOOsdRDgKOTtYkpTOQj21VX91aFyGByz6wOFg5J9YBJJzxlDQo68nJ5Fu3p-HfhB_N6S-gA63y7ZUQaX2wPvs7BRydbWuqUFatoRf7rsd
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?d-qBlq_KF4_2fdKMgucKGw2SOOsdRDgKOTtYkpTOQj3gUhTH_nMibweLyXcEtQK9_bEKKuw5R-66Q6V9wY4RIUskPevp0MA_dOx3yLKUzs_7WCAG7ChiHPcg4bmO5BXC
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?IC2o8Z7ACQH4LdQ4jJLJzjPBiLtP6l2FsQacllhUf-duzEubalut9yvd8-CzYYNLu7pd-wiM0k633-D6khhQNePYC0vZtccTWeOT8cNtY1FBXcfBs_nykSCdTnipZri_
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ACESF – ADMINISTRAÇÃO DOS CEMITÉRIOS E SERVIÇOS 
FUNERÁRIOS DE LONDRINA 

PORTARIAS 
PORTARIA ACESF-PO Nº 177, DE 27 DE SETEMBRO DE  2023 
 
SÚMULA: Designa servidor para exercer a função de FISCAL DE CONTRATO. 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
 
CONSIDERANDO o disposto no inciso III  do art.104 e no art. 117 ambos da Lei Nacional nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos 
 
CONSIDERANDO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) 462/2023, cujo objeto é registro de preço para eventual aquisição de materiais 
funerários para preparação de corpos. 
 
O SUPERINTENDENTE DA ACESF, no uso de suas atribuições legais,  
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º. Designar o servidor Paulo Edilson Pirola, matrícula nº 10.169-9, para exercer a função de FISCAL DE CONTRATO e como 
suplente Ademir Gervásio de Souza Júnior matrícula 10233-4 
 
Art. 2º Fica o servidor mencionado no artigo anterior responsável pelo acompanhamento e fiscalização do cumprimento das obrigações previstas 
na ARP, no que se refere à ACESF. 
 
Parágrafo Único. Constatada qualquer irregularidade, o FISCAL DE CONTRATO deverá informar imediatamente o GESTOR DE CONTRATO 
indicado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA, observando e atendendo, no que couber, as orientações e solicitações por ele 
formuladas. 
 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada automaticamente quando expirado o prazo de vigência da ARP. 
 
Londrina, 27 de setembro de 2023. Pericles Jose Menezes Deliberador, Superintendente da Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários 
de Londrina 

 
PORTARIA ACESF-PO Nº 178, DE 27 DE SETEMBRO DE  2023 
 
SÚMULA: Designa servidor para exercer a função de FISCAL DE CONTRATO. 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
 
CONSIDERANDO o disposto no inciso III  do art.104 e no art. 117 ambos da Lei Nacional nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos 
 
CONSIDERANDO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) 457/2023, cujo objeto é  registro de preços para eventual aquisição de materiais 
funerários para preparação de corpos. 
 
O SUPERINTENDENTE DA ACESF, no uso de suas atribuições legais,  
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º. Designar o servidor Paulo Edilson Pirola, matrícula nº 10.169-9, para exercer a função de FISCAL DE CONTRATO e como 
suplente Ademir Gervásio de Souza Júnior matrícula 10233-4 
 
Art. 2º Fica o servidor mencionado no artigo anterior responsável pelo acompanhamento e fiscalização do cumprimento das obrigações previstas 
na ARP, no que se refere à ACESF. 
 
Parágrafo Único. Constatada qualquer irregularidade, o FISCAL DE CONTRATO deverá informar imediatamente o GESTOR DE CONTRATO 
indicado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA, observando e atendendo, no que couber, as orientações e solicitações por ele 
formuladas. 
 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada automaticamente quando expirado o prazo de vigência da ARP. 
 
Londrina, 27 de setembro de 2023. Pericles Jose Menezes Deliberador, Superintendente da Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários 
de Londrina 

 
PORTARIA ACESF-PO Nº 179, DE 27 DE SETEMBRO DE  2023 
 
SÚMULA: Designa servidor para exercer a função de FISCAL DE CONTRATO. 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
 
CONSIDERANDO o disposto no inciso III  do art.104 e no art. 117 ambos da Lei Nacional nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos 
 
CONSIDERANDO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) 456/2023, cujo objeto é  registro de preços para eventual aquisição de materiais 
funerários para preparação de corpos. 
 
O SUPERINTENDENTE DA ACESF, no uso de suas atribuições legais,  
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RESOLVE: 
 
Art. 1º. Designar o servidor Paulo Edilson Pirola, matrícula nº 10.169-9, para exercer a função de FISCAL DE CONTRATO e como 
suplente Ademir Gervásio de Souza Júnior matrícula 10233-4 
 
Art. 2º Fica o servidor mencionado no artigo anterior responsável pelo acompanhamento e fiscalização do cumprimento das obrigações previstas 
na ARP, no que se refere à ACESF. 
 
Parágrafo Único. Constatada qualquer irregularidade, o FISCAL DE CONTRATO deverá informar imediatamente o GESTOR DE CONTRATO 
indicado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA, observando e atendendo, no que couber, as orientações e solicitações por ele 
formuladas. 
 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada automaticamente quando expirado o prazo de vigência da ARP. 
 
Londrina, 27 de setembro de 2023. Pericles Jose Menezes Deliberador, Superintendente da Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários de 
Londrina 

 
AMS – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATOS 
3º ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP-0098/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº PAL/SMGP-0182/2022 
MODALIDADE/Nº: Inexigibilidade Nº IN/SMGP-0020/2022 
CONTRATADA: Associação Evangélica Beneficente de Londrina (AEBEL) 
REPRESENTANTE: Eduardo Bistratini Otoni e Felipe Rodrigues Leme 
CNPJ: 78.613.841/0001-61 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços assistenciais de saúde, ambulatorial e hospitalar, na média complexidade e alta complexidade aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), visando o cuidado integral ao paciente. O serviço deve integrar o SUS e estar inserido na Rede 
Assistencial de Saúde (RAS) locorregional hierarquizada de ações e serviços de saúde, visando a garantia da atenção integral à saúde dos munícipes 
que integram a região de saúde a qual a CONTRATADA está inserida, conforme definido em Plano Diretor de Regionalização Estadual ou documento 
que vier a substitui-lo, com acesso regulado e atendimento por demanda referenciada e/ou espontânea e conforme documento descritivo previamente 
definido entre as partes. 
OBJETO DO ADITIVO: É objeto do presente aditamento o acréscimo de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) para assistência financeira 
emergencial para custeio da atenção especializada, conforme arts. 9º e 10 da Portaria GM/MS nº 544, de 3 de maio de 2023 e em atendimento 
à Portaria GM/MS nº 769, de 28 de junho de 2023. 
§ 1º. O repasse tem como base a Portaria GM/MS nº 544, de 3 de maio de 2023, que institui procedimentos para execução de despesas em ações 
e serviços públicos de saúde autorizadas na Lei Orçamentária Anual de 2023 com base no art. 8º da Emenda Constitucional nº 126, de 2022. E, a 
partir dessa norma, a Portaria GM/MS nº 769, de 28 de junho de 2023 que habilita os Estados, Municípios e o Distrito Federal a receberem recurso 
financeiro emergencial para o custeio da Atenção Especializada. 
§ 2º. Os recursos estão identificados na programação orçamentária como "Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Assistência Hospitalar 
e Ambulatorial - Portaria GM/MS nº 769/2023" e serão utilizados para aquisição de medicamentos e materiais de uso clínico para atendimento de 
pacientes do Sistema Único de Saúde, como informado no Ofício nº 087/2023 - AEBEL.E | HE. 
§ 3º. O pagamento fica condicionado ao depósito dos recursos pelo Fundo Nacional de Saúde. 
§ 4º. A CONTRATADA deve observar o que consta na cláusula segunda para prestação de contas, em razão da responsabilidade do Município 
informar a aplicação dos recursos por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG. 
§ 5º. Este acréscimo representa 0,96541% do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 65, I, b e §1º e §2º da Lei 8666/93, resultando em 
13,31928% de acréscimos acumulados. 
PROCESSO SEI Nº: 60.019683/2023-69 
DATA DE ASSINATURA: 27/09/2023 

Este termo encontra-se disponível na íntegra no sítio eletrônico oficial do Município de Londrina, por meio das Publicações Eletrônicas do SEI. 

 
4º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE MÚTUA COOPERAÇÃO Nº CV/AMS-0001/2022 (7836153) 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: PA/SMGP-0173/2022 
CONTRATADA: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA 
REPRESENTANTE: Prof.ª Dr.ª Marta Regina Gimenez Favaro 
CNPJ: 78.640.489/0001-53 
OBJETO DO ADITIVO: É objeto do presente aditamento a prorrogação do prazo de execução do convênio por 91 (noventa e um) dias, contados a 
partir de 01/08/2023 e passando a vencer em 31/10/2023, conforme Cláusula Nona do Termo e em consonância com os artigos 57 e 116 da Lei nº 
8.666/1993. 
Parágrafo primeiro: Serão repassados a universidade o valor total de R$ 30.300,00 (trinta mil e trezentos reais) , sendo R$ 10.100,00 (dez mil e cem 
reais) mensais, conforme Plano de Trabalho (11148710). 
Parágrafo segundo: Ficam convalidados todos os atos praticados, a partir de 01/08/2023, até a assinatura do presente termo. 
DATA DE ASSINATURA: 26/09/2023 

 
CAAPSML – CAIXA DE ASSISTÊNCIA, APOSENTADORIAS E 

PENSÕES DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE LONDRINA 
PORTARIAS 

PORTARIA CAAPSML-GCAP Nº 201, DE 18 DE SETEMBRO DE 2023 
  
SÚMULA: Concede Pensão por morte à Maria Silvéria Hernandes 
  
O SUPERINTENDENTE DA CAIXA DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE LONDRINA, no uso das atribuições 
e considerando o constante nos autos dos processos SEI: 
 
nº 43.002813/2023-32, Concessão de pensão por morte; 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-544-de-3-de-maio-de-2023-480865925
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-769-de-28-de-junho-de-2023-493169388
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-544-de-3-de-maio-de-2023-480865925
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-769-de-28-de-junho-de-2023-493169388
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?IC2o8Z7ACQH4LdQ4jJLJzjPBiLtP6l2FsQacllhUf-duzEubalut9yvd8-CzYYNLu7pd-wiM0k633-D6khhQNZFz01W40xzASjniPUQHvtYtCmNj5rpaJiIwXAbV3ud2
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nº 43.002816/2023-76, Consulta jurídica; 
 
nº 43.002946/2023-17, Portaria de pensão por morte. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Fica concedido o benefício de pensão por morte, a contar de 30/08/2023, em razão do falecimento de Laércio Aparecido Hernandes, à 
dependente previdenciária Maria Silvéria Hernandes, na qualidade de cônjuge. 
  
§1º O benefício tratado está fundamentado no Art. 40, §2º, da CF e Arts. 50 a 58 da Lei 13.193/2020. 
  
§2º O valor da pensão equivale a R$ 4.788,58, utilizando como base de cálculo 60% dos proventos de aposentadoria do servidor no mês referência 
julho de 2023 (R$ 6.840,83), acrescido de 10% por dependente, conforme segue: 
 
I - 60% dos proventos (acrescido de 10% por dependente).....................................R$ 4.788,58 
II- Proventos Integrais............................................................R$   4.788,58 
III - Total anual (12 meses e Abono de Natal)........................R$ 62.251,54 
  
§3º O benefício não resulta distribuição de cotas, por não haver outros beneficiários cadastrados. 
  
§4º O benefício cessará com a perda da qualidade da dependente, conforme estabelece o Art. 57, I e IV, da Lei 13.193/2020, no caso de falecimento, 
casamento ou união estável, respectivamente. 
  
§5º O tempo de duração da pensão por morte será vitalícia, nos termos do Art. 50, § 5°, III, "g" da Lei 11.348/2011, com redação da Lei 13.193/2020. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Londrina, 19 de setembro de 2023. Luiz Nicacio, Superintendente da CAAPSML 

 
PORTARIA CAAPSML-GADMF Nº 215, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 
 
SÚMULA: Designa os responsáveis para o recebimento do objeto das Atas de RP relativas ao Pregão 0093/2023. 
  
O SUPERINTENDENTE DA CAIXA DE ASSISTÊNCIA, APOSENTADORIA E PENSÕES DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE LONDRINA, no uso 
das atribuições legais, CONSIDERANDO o constante dos autos do processo SEI nº 19.008.148763/2023-93 
 
- Ata de Registro de Preços nº SMGP-0422/2023, que trata do Registro de Preços para eventual aquisição de material de expediente, fitas para 
demarcação de solo, fita invisível de demarcação e display em acrílico. 
  

RESOLVE: 
 
Art. 1º Designar a responsável para recebimento do objeto da Ata de RP SMGP Nº 0422/2023, que trata do Registro de Preços para eventual 
aquisição de material de expediente, fitas para demarcação de solo, fita invisível de demarcação e display em acrílico., a servidora Rosana Leiko T. 
Ito - matrícula: 15.399-0. 
 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições contrárias. 
 
Londrina, 28 de setembro de 2023. Luiz Nicacio, Superintendente da CAAPSML 

 
PORTARIA CAAPSML-GADMF Nº 216, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 
  
SÚMULA: Designa os responsáveis para o recebimento do objeto das Atas de RP relativas ao Pregão 0093/2023. 
  
O SUPERINTENDENTE DA CAIXA DE ASSISTÊNCIA, APOSENTADORIA E PENSÕES DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE LONDRINA, no uso 
das atribuições legais, CONSIDERANDO o constante dos autos do processo SEI nº  19.008.146643/2023-51 
 
- Ata de Registro de Preços nº SMGP-0416/2023, que trata do Registro de Preços para eventual aquisição de material de expediente, fitas para 
demarcação de solo, fita invisível de demarcação e display em acrílico. 
  

RESOLVE: 
 
Art. 1º Designar a responsável para recebimento do objeto da Ata de RP SMGP Nº 0416/2023, que trata do Registro de Preços para eventual 
aquisição de material de expediente, fitas para demarcação de solo, fita invisível de demarcação e display em acrílico., a servidora Rosana Leiko T. 
Ito - matrícula: 15.399-0. 
 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições contrárias. 
 
Londrina, 28 de setembro de 2023. Luiz Nicacio, Superintendente da CAAPSML 

 
CTD – COMPANHIA DE TECNOLOGIA E 

DESENVOLVIMENTO S.A 
EXTRATO 

4º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 012/2019 
 
MODALIDADE: Pregão Nº 012/2019 – Processo Administrativo Nº 003/2019 
 
PARTES: COMPANHIA DE TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO S.A. e ADMITA RECURSOS HUMANOS LTDA. 
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OBJETO: Constitui objeto do presente aditivo a prorrogação do prazo contratual e a alteração dos valores contratados. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Requisição de Compra nº 083/2023 e Conta Contábil 3.3.03.04.01 - Serviços Contratados. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente termo prorroga o prazo contratual por 12 (doze) meses, com início em 21/10/2023 e término em 20/10/2024. 
 
VALOR DO CONTRATO: Para o período descrito acima, passará a vigorar o valor mensal de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), conforme 
acordado com a contratada. 
 
DATA E ASSINATURA: Londrina, 27/09/2023 – Luciano Kühl e Luciano Firmano da Silva (COMPANHIA DE TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO 
S.A.), e Nelson Aparecido Barizon (ADMITA RECURSOS HUMANOS LTDA). 

 
LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A 

EDITAL 
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 009/2023 
 
O DIRETOR PRESIDENTE DA LONDRINA ILUMINAÇÃO S. A. no uso de suas atribuições legais e em conformidade com as condições gerais 
estabelecidas pelos Editais de Concurso Público de nº. 001/2022, resolve:  
 

TORNAR PÚBLICA 
 
1. Convocar o seguinte candidato: 
 

Classificação Nome 

6º JOAO VICTOR PEDROSA MARCOLINI 

 
Aprovado para a vaga de AGENTE ADMINISTRATIVO FINANCEIRO para comparecer às 09h00min do dia 05/10/2023 na LONDRINA ILUMINAÇÃO 
S. A, no endereço Av. Tiradentes 501, Edifício Twin Towers, Torre 01, 5º andar, salas 501-502 - Jd Shangri-lá - CEP 86070-545, Londrina – Paraná, 
munido da Carteira de Identidade Civil (original). 
 
2.   Conforme previsto na alínea a do item 6.4 do Edital 001/2022, “O não comparecimento do candidato convocado dentro do prazo estabelecido no 
respectivo edital de convocação, pressupõe a desistência de seu direito à vaga, sendo o candidato desclassificado do Concurso Público”.   
 
3.  A relação dos candidatos convocados poderá ser consultada através do site https://londrinailuminacao.com.br/concurso. 
 
4. Publique-se e cumpra-se. 
 
Londrina, 29 de setembro de 2023. Claudio Sergio Tedeschi, Diretor Presidente 

 
EXTRATO 

CONTRATO: Contrato de Compra Nº 026/2022-4. 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2022. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 052/2022. 
MODALIDADE/Nº: Edital de Pregão 027/2022. 
CONTRATADA: Ipelux Tecnologia e Serviços LTDA EPP. 
REPRESENTANTE: Ricardo Stefanello. 
SÓCIO(S): Luiz Tomio Aibara. 
CNPJ: 10.428.739/0001-52. 
PRAZO DE EXECUÇÃO:  N.A. 
VALOR: R$405.100,00. 
OBJETO: Aquisição de Braços de Aço Galvanizado para Iluminação Pública Led Viário. 
PROCESSO SEI Nº: 91.001273/2023-02. 
DATA DE ASSINATURA: 28/09/2023. 

 
REGIMENTO 

REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - RILC 
 
Publicado em 27/09/2023 
Versão 4.0 
 

REGULAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. 
 

SUMÁRIO 
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   Subseção II – Menor preço ou maior desconto (arts.43 a 44)  
    Subseção III – Técnica e preço (arts. 45 a 46)  
    Subseção IV – Melhor técnica ou conteúdo artístico (arts. 47 a 49)  
 Subseção V – Maior oferta de preço (arts. 50 a 52) 
 Subseção VI – Maior retorno econômico (arts. 53 a 54)  
 Subseção VII – Melhor destinação dos bens alienados (art. 55)  
    Subseção VIII – Preferência e desempate (arts. 56 a 59)  
 Subseção IX – Análise e classificação de proposta (arts. 60 a 62)  
    Subseção X – Formação do Cadastro Reserva (arts. 63 a 67) 
   Subseção XI - Habilitação (arts. 68 a 69) 
 Seção VI - Da revogação e da anulação da licitação e do contrato (arts. 70 a 72)  
 Seção VII - Da participação em consórcio (art. 73 e 74)  
 Seção VIII - Dos recursos (arts. 75 a 78)  
TÍTULO VI – CONTRATAÇÃO DIRETA (arts. 79 a 84) 
Capítulo I – Das disposições gerais (arts. 79 a 81) 
Capítulo II – Da dispensa de licitação (art. 82)  
Capítulo III – Da inexigibilidade (arts. 83 a 84)  
TÍTULO VII – REGRAS ESPECÍFICAS DE CONTRATAÇÃO (arts. 85 a 167) 
Capítulo I – Dos regimes de contratação (art. 85)  
Capítulo II – Das obras e serviços (arts. 86 a 93)  
Capítulo III – Da contratação de serviços e aquisições de bens comuns (arts. 94 a 96)  
Capítulo IV – Da alienação de bens (arts. 97 a 99)  
Capítulo V – Do Patrocínio (art. 100)  
Capítulo VI - Dos Serviços de Publicidade e de Comunicação (arts. 101 a 107)  
Capítulo VII – Dos procedimentos auxiliares das licitações (art. 108) 
 Seção I – Da Pré-Qualificação Permanente (art. 109 a 113) 
 Seção II – Do Cadastramento (art. 114) 
 Seção III – Do Sistema de Registro de Preços (arts. 115 a 121) 
 Seção IV – Do Catálogo Eletrônico de Padronização (art 122 a 123) 
Capítulo VIII – Outras disposições (art 124) 
 Seção I – Do Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) (art. 125 a 140) 
Capítulo IX – Dos contratos (arts. 141 a 167) 
Seção I – Disposições gerais (arts. 141 a 148)  
Seção II – Da garantia contratual (arts. 149 a 153) 
Seção III – Da vigência (arts. 154 a 155)  
Seção IV – Da alteração dos contratos (arts. 156 a 159)  
Seção V – Da gestão e fiscalização (art. 159)  
Seção VI – Da inexecução e da rescisão dos contratos (arts. 160 a 161)  
Seção VII – Das sanções administrativas (arts. 162 a 163)  
Seção VIII – Do recebimento do objeto (art. 164)  
Seção IX – Do processo para rescisão e aplicação de sanções (arts. 165 a 167) 
TÍTULO VIII – DISPOSIÇÕES FINAIS (arts. 168 a 171) 
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Este Regulamento tem por objetivo definir e disciplinar o procedimento das licitações e contratações de serviços, inclusive de engenharia, de 
publicidade e de patrocínio, à aquisição, à locação, à alienação de bens e execução de obras, bem como de administração de contratos no âmbito 
da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., doravante denominada LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., nos termos da Lei nº 13.303, de 30.06.2016.  
 
Art. 2º As contratações são precedidas de licitação, ressalvado o disposto nos arts. 3º e 4º, e destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais 
vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, 
observados os princípios da impessoalidade, da legalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, 
da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do 
julgamento objetivo.  
 
Art. 3º Podem ser realizadas contratações diretas nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação previstas neste Regulamento.  
 
Art. 4º Este Regulamento não se aplica nas seguintes situações:  
 
I – comercialização, aquisição, prestação ou execução, de forma direta, de produtos, serviços ou obras especificamente relacionados com seu objeto 
social;  
 
II - nos casos em que a escolha do parceiro esteja associada a suas características particulares, vinculada a oportunidades de negócio definidas e 
específicas, justificada a inviabilidade de procedimento competitivo. 
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§ 1º. Consideram-se oportunidades de negócio, a que se refere o inciso II do caput, a formação e a extinção de parcerias e outras formas associativas, 
societárias ou contratuais, a aquisição e a alienação de participação em sociedades e outras formas associativas, societárias ou contratuais e as 
operações realizadas no âmbito do mercado de capitais, respeitada a regulação pelo respectivo órgão competente.  
 
§ 2º A formação de parcerias descrita no inciso II deste artigo ficará condicionada ao atendimento concomitante dos seguintes requisitos: 
 
I – Oportunidade de negócio, o qual pode ser estabelecido por meio dos mais variados modelos associativos, societários ou contratuais, nos moldes 
do § 4º do art. 28 da Lei nº 13.303/2016; 
 
II – Demonstração das características diferenciadas do potencial parceiro, sua superioridade em relação aos demais comprovado por administrador 
público, e da vinculação dessas características à oportunidade de negócio; 
 
III – Comprovação de inviabilidade de procedimento competitivo; 
 
IV – Ser obrigatoriamente relacionado com o desempenho de atribuições inerentes ou complementares ao objeto social da LONDRINA ILUMINAÇÃO 
S.A.; e 
 
V – Demonstração de vantagem comercial ou competitiva para a estatal, compreendendo o aumento de receitas, a redução de custos ou despesas, 
a participação em novo mercado ou a melhora da posição competitiva da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. no seu mercado de atuação. 
 
§3º A contratação com base no art. 28, §3º, inciso II da Lei nº 13.303/2016 observará o disposto no Regulamento Interno de Plano de Negócio – 
RIPN. 
 
Art. 5º As contratações devem observar, no que couber para cada tipo de objeto, as normas relativas à:  
 
I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas;  
 
II - mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de 
licenciamento ambiental;  
 
III - utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o consumo de energia e de recursos naturais;  
 
IV - avaliação de impactos de vizinhança, observada a legislação urbanística;  
 
V - proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial;  
 
VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.  
 
Art. 6º Qualquer interessado que comprove o cumprimento dos requisitos previstos neste Regulamento e no edital de licitação poderá participar das 
licitações.  
 
Art. 7º O interessado, que se enquadre em uma das hipóteses abaixo, estará impedido de participar de qualquer fase do processo de licitação e de 
ser contratado:  
 
I - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor ou empregado da LONDRINA ILUMINAÇÃO 
S.A.;  
 
II – que esteja cumprindo penalidade de suspensão aplicada pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.;  
 
III – que tenha sido declarado inidôneo por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;  
 
IV – que seja constituído por sócio de empresa que estiver suspensa ou impedida pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou que tenha sido declarada 
inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública; 
 
V - cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou que tenha sido declarada inidônea por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública; 
 
VI - constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa impedida pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou que tenha 
sido declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  
 
VII - cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa ou impedida pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou que tenha sido 
declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  
 
VIII - que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública; 
 
Parágrafo único. Aplica-se a vedação prevista no caput:  
 
I - à contratação de empregado ou dirigente da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., como pessoa física, bem como à participação dele em procedimentos 
licitatórios, na condição de licitante; 
 
II - a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:  
 
a) dirigente da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.; 
b) empregado da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou contratação;  
c) autoridade do ente público a que a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. está vinculada.  
 
III - empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A. há menos de 6 (seis) meses.  
 
Art. 8º É vedada, ainda, a participação direta ou indireta nas licitações para obras e serviços de engenharia:  
 
I - de pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o anteprojeto ou o projeto básico da licitação;  
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II - de pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elaboração do anteprojeto ou do projeto básico da licitação;  
 
III - de pessoa jurídica da qual o autor do anteprojeto ou do projeto básico da licitação seja administrador, controlador, gerente, responsável técnico, 
subcontratado ou sócio, neste último caso quando a participação superar 5% (cinco por cento) do capital votante.  
 
§ 1º É permitida a participação das pessoas jurídicas e da pessoa física de que tratam os incisos II e III do caput deste artigo em licitação ou em 
execução de contrato, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A.    
 
§ 2º Para fins do disposto no caput, considera-se participação indireta a existência de vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira 
ou trabalhista entre o autor do projeto básico, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-
se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.  
 
§ 3º O disposto no §2º deste artigo aplica-se a empregados incumbidos de levar a efeito atos e procedimentos realizados pela LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A.  no curso da licitação.  
 
Art. 9º Obrigam-se os contratados a:  
 
a) cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e fiscal;  
b) cumprir a legislação e a regulamentação relativa à prevenção e ao combate à corrupção;  
c) não utilizar, de qualquer forma, de trabalho infantil ou escravo; e 
d) adotar boas práticas de preservação ambiental. 
 
Art. 10º É vedado aos contratados e a seus empregados realizar qualquer negócio em nome da ou em razão de contrato firmado com a LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A. de maneira imprópria, que configure atos criminosos ou ilícitos, tais como corrupção, lavagem de dinheiro, financiamento do 
terrorismo e fraudes.  
 

TÍTULO II 
GLOSSÁRIO DE EXPRESSÕES TÉCNICAS 

 
Art. 11. Para os fins deste Regulamento, considera-se:  
 
I - Adjudicação: ato pelo qual é atribuído o objeto da licitação ao licitante vencedor;  
II - Alienação: toda transferência de domínio de bens a terceiros;  
III - Anteprojeto de Engenharia: peça técnica com todos os elementos de contornos necessários e fundamentais à elaboração do projeto básico, 
contendo, no mínimo, os seguintes elementos:  
 
a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, visão global dos investimentos e definições relacionadas ao nível de serviço desejado;  
b) condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega;  
c) estética do projeto arquitetônico;  
d) parâmetros de adequação ao interesse da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., à economia na utilização, à facilidade na execução, aos impactos 
ambientais e à acessibilidade;  
e) concepção da obra ou do serviço de engenharia;  
f) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção adotada;  
g) levantamento topográfico e cadastral;  
h) pareceres de sondagem;  
i) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos materiais de construção, de forma a estabelecer padrões 
mínimos para a contratação. 
 
IV - Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 
os preços, fornecedores, condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Instrumento Convocatório e propostas apresentadas;  
 
V – Chamada Pública: É um procedimento feito pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. para executar atividades ou projetos que tenham interesse 
público, no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos; 
 
VI - Comissão Especial de Licitação: colegiado composto de pelo menos 03 (três) integrantes, formalmente designados, com a função, dentre outras, 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações; 
 
VII - Compra: toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente;  
 
VIII – Contrato de Eficiência: tem por objeto a prestação de serviços, que poderá incluir a realização de obras e o fornecimento de bens, com o 
objetivo de proporcionar economia à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., na forma de redução de despesas correntes;  
 
IX - Contratação Integrada: contratação que envolve a elaboração e o desenvolvimento do projeto básico e executivo, a execução de obras e serviços 
de engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto;  
 
X - Contratação Semi-integrada: contratação que envolve a elaboração e o desenvolvimento do projeto executivo, a execução de obras e serviços 
de engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto;  
 
XI - Empreitada Integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, com todas as etapas de obras, serviços e instalações necessárias, 
sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos 
e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades para as quais foi 
contratada;  
 
XII - Empreitada por preço global: contratação por preço certo e total; 
 
XIII - Empreitada por preço unitário: contratação por preço certo de unidades determinadas;  
 
XIV – Fiscal do Contrato: empregado designado para acompanhar a execução contratual, verificando seu adimplemento em consonância com as 
cláusulas pactuadas;  
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XV - Homologação: é a confirmação de que todos os atos praticados no curso do processo licitatório estão válidos;  
 
XVI - Matriz de Riscos: cláusula contratual definidora de riscos e responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação;  
 
XVII - Obras: toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou indireta;  
 
XVIII – Parcelamento de Objeto: ocorre quando, justificadamente, o objeto da licitação puder ser parcelado sem perda de escala, objetivando melhor 
aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade;   
 
XIX – Pequenas despesas de pronta entrega e pagamento: contratações até o valor definido nos incisos I e II do art. 82, conforme o caso; 
 
XX – Pregoeiro: empregado da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. formalmente designado, com a função de, dentre outras, receber documentos, 
processar e julgar as licitações na modalidade Pregão; 
 
XXI - Projeto Básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou o serviço, ou o 
complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a 
viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição 
dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:  
 
a) desenvolvimento da solução escolhida, de forma a fornecer visão global da obra e a identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza;  
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante 
as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem;  
c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações, de modo a 
assegurar os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;  
d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem 
frustrar o caráter competitivo para a sua execução;  
e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de 
fiscalização e outros dados necessários em cada caso;  
 
XXII - Sistema de Registro de Preços: conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de 
bens, para contratações futuras;  
 
XXIII - Sobrepreço: quando os preços orçados para a licitação ou os preços contratados são expressivamente superiores aos preços referenciais de 
mercado, podendo referir-se ao valor unitário de um item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, ou ao valor global do 
objeto, se a licitação ou a contratação for por preço global ou por empreitada; 
 
XXIV - Superfaturamento: quando houver dano ao patrimônio da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. caracterizado, por exemplo:  
 
a) pela medição de quantidades superiores às efetivamente executadas ou fornecidas;  
b) pela deficiência na execução de obras e serviços de engenharia que resulte em diminuição da qualidade, da vida útil ou da segurança;  
c) por alterações no orçamento de obras e de serviços de engenharia que causem o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do 
contratado;  
d) por outras alterações de cláusulas financeiras que gerem recebimentos contratuais antecipados, distorção do cronograma físico-financeiro, 
prorrogação injustificada do prazo contratual com custos adicionais para a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou reajuste irregular de preços.  
 
XXV - Tarefa: contratação de mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de material;  
XXVI - Termo de Referência ou Especificação: documento que contém a descrição detalhada do objeto para aquisição ou contratação de serviços.  
XXVII – Empresa sediada local ou municipal: empresa sediada dentro do o limite geográfico do município de Londrina; 
XXVIII – Empresa sediada regional: uma das alternativas a seguir, de conformidade com o que dispuser o instrumento convocatório: 
 

a) o âmbito dos municípios constituintes da mesorregião e/ou da microrregião geográfica a que pertence o próprio Município, definida pelo 
IBGE para o Paraná (http://www.ipardes.gov.br/pdf/mapas/base_fisica/relacao_mun_micros_mesos_parana.pdf); 

b) o âmbito dos municípios constituintes da Associação dos Municípios a que pertence o próprio Município; 
c) o âmbito dos municípios, dentro do Estado, existentes dentro de um raio de distância definido no instrumento convocatório, em quilômetros, 

superior aos limites geográficos do próprio Município; 
outro critério superior aos limites geográficos do próprio Município, dentro do Estado, desde que justificado. 
 
Conforme art. 2º, §2º do decreto municipal nº 753/17. 
 

TÍTULO III 
CADASTRO DE FORNECEDORES 

 
Art. 12. A LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. poderá adotar registros cadastrais para a habilitação dos inscritos em procedimentos licitatórios e para 
anotações da atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas.  
 
§1º É facultado à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. utilizar-se de registros cadastrais emitidos por órgãos ou entidades da Administração Pública. 
 
§2º O registro cadastral estará permanentemente aberto aos interessados e serão válidos, para fins de habilitação, por 1 (um) ano. 
 
§3º Do indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 

TÍTULO IV 
MINUTAS PADRÃO DE EDITAIS E CONTRATOS 

 
Art. 13. As contratações serão realizadas, em regra, por meio de Minutas Padrão de Editais e Contratos, analisadas pela Área Jurídica da LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A.  
 
Art. 14. Para fins de padronização, as minutas de editais de licitação e de contratos, inclusive aquelas que exijam cláusulas específicas em virtude 
do objeto, deverão ser elaboradas e alteradas em conjunto pelas áreas envolvidas. E deverá ser submetida à apreciação dá área jurídica.  
 
Art. 15. As áreas responsáveis pelas aquisições e ou contratações devem adotar instrumentos convocatórios e minutas de contratos padronizados, 
conforme modelos previamente submetidos à análise da área jurídica e aprovada de acordo com a competência estatutária. 
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Art. 16. As minutas de editais e de contratos padronizadas somente poderão ser alteradas em consenso entre todas as áreas envolvidas, após 
manifestação da área jurídica. 
 
Art. 17. As minutas padronizadas serão dispensadas de nova análise jurídica a cada utilização, desde que não haja alteração, inclusão ou exclusão 
de cláusulas gerais dos modelos aprovados. 
 
§1º Todas as áreas envolvidas serão responsáveis por garantir a integridade das minutas padronizadas, mediante declaração de responsabilidade. 
 

TÍTULO V 
PROCEDIMENTOS DE LICITAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DO RITO DA LICITAÇÃO 

 
Art. 18. As licitações obedecerão a seguinte sequência de fases, nesta ordem:  
 
I - preparação;  
II - divulgação;  
III - apresentação de lances ou propostas, conforme o modo de disputa adotado;  
IV - julgamento;  
V - verificação de efetividade dos lances ou propostas;  
VI - negociação;  
VII - habilitação;  
VIII - interposição de recursos;  
IX - adjudicação do objeto;  
X - homologação do resultado ou revogação do procedimento.  
 
§1º A fase de habilitação poderá, desde que previsto no Instrumento Convocatório, anteceder à fase de apresentação de propostas ou lances.  
 
§2º O Instrumento Convocatório definirá os requisitos, o prazo e a forma de apresentação de questionamentos ou impugnações.  
 

CAPÍTULO II 
DA FASE INTERNA 

Seção I 
Dos atos preparatórios 

 
Art. 19. Na fase interna ou preparatória são praticados os atos administrativos destinados à definição do objeto, elaboração do anteprojeto, projeto 
básico, termo de referência ou especificação, projeto executivo, do orçamento, bem como os requisitos de habilitação e contratação.  
 
§ 1º O Processo Administrativo conterá, no mínimo, conforme o caso, os seguintes elementos:  
 
I - justificativa da contratação, do modo de disputa e do critério de julgamento;  
II - definição:  
 
a) do objeto da contratação;  
b) dos orçamentos e preço de referência, remuneração ou prêmio, conforme critério de julgamento adotado;  
c) dos requisitos de conformidade das propostas;  
d) dos requisitos de habilitação;  
e) das exigências que deverão constar do edital e/ou contrato, inclusive as referentes a sanções e, quando for o caso, a prazos de fornecimento. 
 
III - se for o caso, justificativa para:  
 
a) a fixação dos fatores de ponderação na avaliação das propostas técnicas e de preço, quando escolhido o critério de julgamento por técnica e 
preço;  
b) a indicação de marca ou modelo;  
c) a exigência de amostra;  
d) a exigência de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação; e  
e) a exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante. 
 
IV – requisição orçamentária com os valores aprovados, suficientes para a contratação;  
 
V - declaração de compatibilidade com o planejamento estratégico, no caso de projeto e/ou contratação cuja execução ultrapasse 5 (cinco) anos;  
 
VI - justificativa da vantajosidade da divisão do objeto da licitação em lotes ou parcelas para aproveitar as peculiaridades do mercado e ampliar a 
competitividade, desde que a medida seja viável técnica e economicamente e não haja perda de economia de escala;  
 
VII - os prazos e condições para a entrega do objeto;  
 
VIII - a exigência de garantias e seguros, quando for o caso;  
 
IX - os critérios objetivos de avaliação do desempenho do contratado, bem como os requisitos da remuneração variável, quando for o caso;  
 
X – matriz de riscos. 
 
§2º Na fase interna serão elaborados, além do previsto no § 1º deste artigo, os seguintes documentos:  
 
I - instrumento convocatório;  
 
II - minuta do contrato, quando houver; e  
 
III - ato de designação da Comissão Especial de Licitação ou do Pregoeiro.  
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§3º O termo de referência ou especificação, justificativa, projeto básico ou projeto executivo poderá prever requisitos de sustentabilidade ambiental 
além dos previstos na legislação aplicável.  
 

Seção II 
Dos responsáveis pela condução da licitação 

 
Art. 20. As licitações serão processadas e julgadas por Comissão Especial de Licitação ou Pregoeiro, conforme o caso, formalmente designados pela 
instância competente.  
 
§1º As comissões serão compostas por, no mínimo, três membros tecnicamente qualificados e empregados da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.   
 
§2º Os membros da Comissão Especial de Licitação responderão solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, salvo se posição 
individual divergente estiver registrada na ata da reunião em que for adotada a decisão.  
 
§3º Nas licitações para contratação de serviços de publicidade, será observado o disposto no Título VII, Capítulo VI.  
 
§4º O Pregoeiro poderá convocar empregados da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. para compor a equipe de apoio, cuja designação deverá constar 
em ata ou outro documento formal emitido pelo próprio Pregoeiro e acostado ao respectivo Processo Administrativo. 
 
Art. 21. Compete à Comissão Especial de Licitação e ao Pregoeiro:  
 
I - processar licitações, receber e responder a pedidos de esclarecimentos; 
 
II - receber as impugnações contra o instrumento convocatório e encaminhar para deliberação das instâncias competentes;  
 
III - receber, examinar e julgar as propostas conforme requisitos e critérios estabelecidos no instrumento convocatório;  
 
IV - desclassificar propostas nas hipóteses previstas no instrumento convocatório;  
 
V - receber e examinar os documentos de habilitação, de acordo com os requisitos no Instrumento Convocatório;  
 
VI - receber os recursos, apreciar sua admissibilidade, emitir relatório opinativo e encaminhá-los à instância competente, para deliberação;  
 
VII - dar ciência aos interessados das decisões adotadas nos procedimentos; 
 
VIII – adjudicar o objeto ao licitante vencedor, caso não haja manifestação de recurso. Caso haja manifestação de recurso, encaminhar à instância 
competente para adjudicar o objeto; 
 
IX - encaminhar os autos da licitação à instância competente para homologar a licitação ou então realizar outro ato que entenda conveniente e 
oportuno baseado nas informações constantes em ata;  
 
X - convocar o licitante vencedor para a assinatura do contrato;  
 
XI - propor à instância competente a revogação ou a anulação da licitação; e  
 
XII - propor à instância competente a aplicação de sanções.  
 
§1º É facultado à Comissão Especial de Licitação e ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover as diligências que entender necessárias.  
 
§2º É facultado à Comissão Especial de Licitação e ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da 
proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação ou 
complementar a instrução do processo.  
 

Seção III 
Do Instrumento Convocatório 

 
Art. 22. Integram o instrumento convocatório: 
 
I - o anteprojeto de engenharia, no caso de contratação integrada, com elementos técnicos que permitam a caracterização da obra ou do serviço e a 
elaboração e comparação, de forma isonômica, das propostas a serem ofertadas pelos particulares;  
 
II - projeto básico, nos casos de empreitada por preço unitário, de empreitada por preço global, de empreitada integral e de contratação semi-integrada 
ou o projeto executivo, caso esteja disponível;  
 
III - termo de referência ou especificação no caso de aquisição ou contratação de serviços de natureza comum;  
 
IV - a minuta do contrato, quando houver;  
 
V - os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos.  
 
VI - modelos de declarações e outros documentos pertinentes, conforme o caso. 
 
Parágrafo único. No caso de obras ou serviços de engenharia, o instrumento convocatório conterá ainda:  
 
I - o cronograma de execução, com as etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras;  
 
II - a exigência de que os licitantes apresentem, em suas propostas, a composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas - BDI 
e dos Encargos Sociais - ES, discriminando todas as parcelas que o compõem, exceto no caso da contratação integrada prevista no inciso VI do art. 
85 deste Regulamento;  
 
III - a exigência de que o contratado conceda livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os 
empregados da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. e aos órgãos de controle interno e externo;  
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IV - documento técnico, no caso de contratação integrada ou semi-integrada, com definição precisa das frações do empreendimento em que haverá 
liberdade de as contratadas inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, seja em termos de modificação das soluções previamente 
delineadas no anteprojeto ou no projeto básico da licitação, seja em termos de detalhamento dos sistemas e procedimentos construtivos previstos 
nessas peças técnicas; e  
 
V - matriz de risco.  
 

Seção IV 
Do orçamento 

 
Art. 23. O orçamento previamente estimado para a contratação será sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 
demais informações necessárias para a elaboração das propostas sendo que para bens e serviços em geral, a formação do preço máximo dos 
processos licitatórios assim como as dispensas e inexigibilidades se darão por meio de pesquisas de preços e serão realizadas mediante aplicação 
do que consta no Anexo I deste Regulamento. 
 
§1º Mediante justificativa apresentada na fase de preparação, o orçamento estimado da licitação poderá ser divulgado.  
 
§2º O orçamento estimado constará do instrumento convocatório, na hipótese em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto.  
 
§3º No caso de julgamento por melhor técnica, o valor do prêmio ou da remuneração será incluído no instrumento convocatório.  
 
§4º O orçamento estimado, ainda que tenha caráter sigiloso, estará disponível permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  
 
§5º Na hipótese em que o orçamento estimado seja sigiloso, o mesmo poderá ser divulgado somente na fase de negociação, caso o menor valor 
apresentado esteja acima do valor estimado. 
 
Art. 24. O orçamento de referência do custo global de obras e serviços de engenharia será obtido a partir de custos unitários de insumos ou serviços 
menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (Sinapi), no caso 
de construção civil em geral, ou no Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), no caso de obras e serviços rodoviários, devendo ser observadas 
as peculiaridades geográficas.  
 
Parágrafo único. No caso de inviabilidade da definição dos custos consoante o disposto no caput, a estimativa de custo global poderá ser apurada 
por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal, 
em publicações técnicas especializadas, em banco de dados e sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado.  
 
Art. 25. O valor estimado do objeto a ser licitado, no caso de utilização de contratação integrada ou semi-integrada, será calculado com base em 
valores de mercado, em valores pagos pela administração pública em serviços e obras similares ou em avaliação do custo global da obra, aferido 
mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou paramétrica.  
 
Art. 26. No caso dos orçamentos das contratações integradas:  
 
I - sempre que o anteprojeto da licitação, por seus elementos mínimos, assim o permitir, as estimativas de preço devem se basear em orçamento tão 
detalhado quanto possível, devendo a utilização de estimativas paramétricas e a avaliação aproximada baseada em outras obras similares ser 
realizadas somente nas frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto da licitação, exigindo-se das contratadas, no 
mínimo, o mesmo nível de detalhamento em seus demonstrativos de formação de preços;  
 
II - quando utilizada metodologia expedita ou paramétrica para abalizar o valor do empreendimento ou de fração dele, consideradas as disposições 
do inciso I, entre 2 (duas) ou mais técnicas estimativas possíveis, deve ser utilizada nas estimativas de preço-base a que viabilize a maior precisão 
orçamentária, exigindo-se das licitantes, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento na motivação dos respectivos preços ofertados.  
 

Seção V 
Da publicação 

 
Art. 27. Os avisos contendo os resumos dos editais de licitação e contratos serão previamente publicados no Jornal Oficial do Município de Londrina 
e em portal específico da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. na internet.  
 
Art. 28. Os procedimentos licitatórios, compreendidas as ratificações, intimações, a pré-qualificação e os contratos serão divulgados em portal 
específico da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. na internet, devendo ser adotados os seguintes prazos mínimos para apresentação de propostas ou 
lances, contados a partir da divulgação do instrumento convocatório:  
 
I - para aquisição de bens:  
 
a) 5 (cinco) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor preço ou o maior desconto;  
b) 10 (dez) dias úteis, nas demais hipóteses.  
 
II - para contratação de obras e serviços:  
 
a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor preço ou o maior desconto;  
b) 30 (trinta) dias úteis, nas demais hipóteses.  
 
III - no mínimo 45 (quarenta e cinco) dias úteis para licitação em que se adote como critério de julgamento a melhor técnica ou a melhor combinação 
de técnica e preço, bem como para licitação em que haja contratação semi-integrada ou integrada.  
 
Parágrafo único. As modificações promovidas no instrumento convocatório serão objeto de divulgação nos mesmos termos e prazos dos atos e 
procedimentos originais, exceto quando a alteração não afetar a preparação das propostas.  
 

CAPÍTULO III 
DA FASE EXTERNA 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
Art. 29. A fase externa tem início com a divulgação do instrumento convocatório, o qual será publicado de acordo com o disposto nos artigos 27 e 28 
deste Regulamento.  
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Art. 30. Após a publicação do instrumento convocatório inicia-se a fase de apresentação de propostas ou lances, conforme o modo de disputa 
adotado. 
 
Art. 31. As licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica.  
 

Seção II 
Do Pregão Presencial 

 
Art. 32. As licitações na modalidade de pregão presencial observarão o seguinte procedimento: 
 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento das propostas, devendo o interessado, ou seu representante, 
identificar-se e, se for o caso, comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais 
atos inerentes ao certame; 
 
II - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação 
da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 
 
III - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer 
novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor; 
 
IV - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
 
V - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as 
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital; 
 
VI - encerrada a etapa competitiva por meio da apresentação de lances, o pregoeiro verificará a incidência de eventual direito de preferência a ser 
concedido à licitante enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
VII - examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua 
aceitabilidade; 
 
VIII – Se tratando de pregão para formação de ata de registro de preços, após o encerramento da etapa competitiva, em atendimento ao inciso V, 
§2º, art. 66, da Lei 13.303/2016, o pregoeiro perguntará aos licitantes quais aceitam reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante vencedor. 
 
a - A apresentação de novas propostas na forma do item anterior não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante vencedor. 
 
b - Havendo um ou mais licitantes que aceitem reduzir suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a 
ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
 
c. A tabela com os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor será registrada na Ata de Registro de Preço. 
 
IX - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do 
licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital; 
 
X - a habilitação far-se-á de acordo com o disposto no instrumento convocatório e neste Regulamento; 
 
XI - os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do Cadastramento da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. 
quando for o caso, desde que os documentos estejam dentro do prazo de suas respectivas validades, assegurado aos demais licitantes o direito de 
acesso aos dados nele constantes;  
 
XII - verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor; 
 
XIII - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a 
qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor; 
 
XIV - o pregoeiro poderá intentar negociação visando à obtenção de melhores condições de preço ou qualidade diretamente com o proponente autor 
da proposta mais bem classificada;  
 
XV - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões 
em igual prazo, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
 
XVI - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
 
XVII - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação 
pelo pregoeiro ao vencedor; 
 
XVIII - decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor; e 
 
XIX - homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo definido em edital. 
 
§1º. Será priorizado a utilização de pregão na modalidade presencial na aquisição de bens ou serviços comuns, que envolvam produtos de pequenas 
empresas ou, de produtores rurais estabelecidos na região, como política pública de incentivo e promoção do desenvolvimento local e regional. 
 
§2º. Para os lotes do pregão presencial com valor de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e lotes referentes às cotas de até 25% são exclusivos para 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, a Londrina Iluminação poderá determinar que a participação nestes 
lotes seja exclusiva as empresas sediadas local ou regionalmente, considerando o Município de Londrina. 
 

Seção III 
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Do Pregão Eletrônico 
 
Art. 33. As licitações na modalidade de pregão eletrônico observarão os seguintes procedimentos: 
 
I - a partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do pregoeiro, com a utilização de sua chave de acesso 
e senha; 
 
II - os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo utilizar sua chave de acesso e senha; 
 
III - o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
no edital; 
 
IV - a desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes; 
 
V - as propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet; 
 
VI - o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes; 
 
VII - o sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance; 
 
VIII - classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico; 
 
IX - no que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro; 
 
X - os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital; 
 
XI - o licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 
 
XII - não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro; 
 
XIII - durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 
 
XIV - a etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, em prazo nunca inferior a 5 (cinco) minutos, com exceção aos 
pregões em que tenha sido classificada apenas uma proposta, que poderá ser encerrado em prazo inferior; 
 
XV - a partir do encerramento da etapa de lances pelo pregoeiro, dar-se-á início a etapa de lances por tempo randômico, por meio de sistema 
eletrônico, que encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, que durará até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances; 
 
XVI - encerrada a etapa competitiva por meio da apresentação de lances, o sistema verificará a incidência de eventual direito de preferência a ser 
concedido à licitante enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
XVII - após a definição do melhor lance, caso previsto em edital, haverá o reinício da disputa aberta, para definição das demais colocações, quando 
existir diferença igual ou superior a 10% (dez por cento) entre o melhor lance e o subsequente; 
 
XVIII - após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que sejam obtidas melhores condições; 
 
XIX - a negociação será realizada formalmente com a proponente que apresentar a melhor proposta, por meio do sistema ou e-mail, e ficará disponível 
para a consulta a todos os interessados; 
 
XX - no caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 
 
XXI - quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e 
reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação; 
 
XXII - encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação 
ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital; 
 
XXIII - a habilitação dos licitantes será realizada de acordo com o disposto neste Regulamento e no instrumento convocatório; 
 
XXIV - se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital; 
 
XXV - constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor; 
 
XXVI - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo do instrumento convocatório e de forma motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar da data em que o pregoeiro 
divulgar o recurso na plataforma eletrônica, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses; 
 
XXVII - a falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do inciso anterior, importará na decadência desse 
direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor; 
 
XXVIII - o acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
 
XXIX - decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente na forma deste Regulamento adjudicará o 
objeto e homologará o procedimento licitatório. 
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§1º. Para os lotes do pregão eletrônico com valor de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e lotes referentes às cotas de até 25% são exclusivos para 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, a Londrina Iluminação poderá determinar que a participação nestes 
lotes seja exclusiva as empresas sediadas local ou regionalmente, considerando o Município de Londrina. 
 

Seção IV 
Da Apresentação das Propostas ou Lances 

Subseção I 
Disposições Gerais 

 
Art. 34. As licitações poderão adotar os modos de disputa aberto, fechado ou a combinação de ambos.  
 
Art. 35. Os licitantes deverão apresentar na abertura da sessão pública declaração de que atendem aos requisitos de habilitação.  
 
§1º Os licitantes que se enquadrem como microempresa ou empresa de pequeno porte deverão apresentar também declaração de seu 
enquadramento.  
 
§2º Nas licitações sob a forma eletrônica, também deverão ser apresentadas pelos licitantes as declarações de que trata este artigo.  
 
Art. 36. A Comissão Especial de Licitação verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório 
quanto ao objeto e ao preço.  
 
§1º. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
 
§2º. Serão imediatamente desclassificados, mediante decisão motivada, os licitantes cujas propostas não estejam em conformidade com os 
requisitos. 
 

Subseção II 
Modo de disputa aberto 

 
Art. 37. No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de 
julgamento adotado.  
 
Art. 38. Poderão ser admitidos:  
 
I - a apresentação de lances intermediários;  
 
II - o reinício da disputa aberta, após a definição do melhor lance, para definição das demais colocações, quando existir diferença de pelo menos 
10% (dez por cento) entre o melhor lance e o subsequente.  
 
Parágrafo único. Consideram-se intermediários os lances:  
 
I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o julgamento pelo critério da maior oferta;  
 
II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento.  
 
Art. 39. Caso a licitação, no modo de disputa aberto, seja realizada sob a forma presencial, serão adotados, adicionalmente, os seguintes 
procedimentos: 
 
I - as propostas iniciais serão classificadas de acordo com a ordem de vantajosidade;  
 
II - a Comissão Especial de Licitação convidará individual e sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir 
do autor da proposta menos vantajosa, seguido dos demais;  
 
III - a desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do 
último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas, exceto no caso de ser o detentor da melhor proposta, hipótese em que 
poderá apresentar novos lances sempre que esta for coberta; e  
 
IV - o instrumento convocatório poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.  
 

Subseção III 
Modo de disputa fechado 

 
Art. 40. No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes serão sigilosas até a data e a hora designadas para que sejam 
divulgadas.  
 
Parágrafo único. No caso de licitação presencial, as propostas deverão ser apresentadas em envelopes lacrados, abertos em sessão pública e 
ordenadas conforme critério de vantajosidade.  
 

Subseção IV 
Combinação dos modos de disputa 

 
Art. 41. A combinação dos modos de disputa aberto e fechado poderá ser realizada no caso de parcelamento do objeto, quando da adoção de 
licitação por itens ou por lotes.  
 

Seção V 
Do julgamento das Propostas 

Subseção I 
Disposições Gerais 

 
Art. 42. Para efeito de julgamento das propostas, poderão ser utilizados os seguintes critérios que constarão do edital:  
 
I - menor preço;  
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II - maior desconto;  
III - melhor combinação de técnica e preço;  
IV - melhor técnica;  
V - melhor conteúdo artístico;  
VI - maior oferta de preço;  
VII - maior retorno econômico;  
VIII - melhor destinação de bens alienados.  
 
§1º O julgamento das propostas observará os parâmetros definidos no instrumento convocatório, sendo vedado computar vantagens ali não previstas.  
 
§2º Os critérios de julgamento serão expressamente identificados no instrumento convocatório e poderão ser combinados na hipótese de 
parcelamento do objeto.  
 
§3º Na hipótese de adoção dos critérios referidos nos incisos III, IV, V e VII do caput deste artigo, o julgamento das propostas será efetivado mediante 
o emprego de parâmetros específicos, definidos no instrumento convocatório, destinados a limitar a subjetividade do julgamento.  
 

Subseção II 
Menor Preço ou Maior Desconto 

 
Art. 43. O critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto considerará o menor dispêndio para a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., atendidos 
os parâmetros mínimos de qualidade definidos no instrumento convocatório. 
 
Parágrafo único. Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros 
fatores, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos no 
instrumento convocatório. 
 
Art. 44. No critério de julgamento por maior desconto:  
 
I - será adotado como referência o preço global fixado no instrumento convocatório, estendendo-se o desconto oferecido na proposta vencedora a 
eventuais termos aditivos;  
II - no caso de obras e serviços de engenharia, o desconto incidirá de forma linear sobre a totalidade dos itens constantes do orçamento estimado, 
que deverá obrigatoriamente integrar o instrumento convocatório.  
 

Subseção III 
Técnica e Preço 

 
Art. 45. O critério de julgamento de técnica e preço poderá ser utilizado, em especial, nas licitações destinadas a contratar objeto: 
 
I - de natureza predominantemente intelectual ou de inovação tecnológica ou técnica; ou  
II - que possa ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias de domínio restrito no mercado, pontuando-se as vantagens e qualidades 
oferecidas para cada produto ou solução.  
 
Parágrafo único. Será escolhido o critério de julgamento a que se refere o caput quando a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 
propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no instrumento convocatório forem relevantes aos fins pretendidos.  
 
Art. 46. No julgamento pelo critério de técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e de preço apresentadas pelos 
licitantes, segundo fatores de ponderação objetivos previstos no instrumento convocatório.  
 
§ 1º O fator de ponderação mais relevante será limitado a 70% (setenta por cento).  
 
§ 2º Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a pontuação das propostas técnicas.  
 
§ 3º O instrumento convocatório estabelecerá pontuação mínima para as propostas técnicas, cujo não atingimento implicará desclassificação da 
proposta.  
 

Subseção IV 
Melhor Técnica ou Conteúdo Artístico 

 
Art. 47. O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo artístico poderá ser utilizado para a contratação de projetos e trabalhos 
de natureza técnica, científica ou artística, incluídos os projetos arquitetônicos e excluídos os projetos de engenharia.  
 
Art. 48. O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo artístico considerará exclusivamente as propostas técnicas ou artísticas 
apresentadas pelos licitantes, segundo parâmetros objetivos inseridos no instrumento convocatório.  
 
§ 1º O instrumento convocatório definirá o prêmio ou a remuneração que será atribuída ao vencedor.  
 
§2º Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a pontuação das propostas.  
 
§3º O instrumento convocatório poderá estabelecer pontuação mínima para as propostas, cujo não atingimento implicará desclassificação.  
 
Art. 49. Sem prejuízo do disposto no art.  104 deste Regulamento, nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo melhor conteúdo artístico, 
a Comissão Especial de Licitação poderá ser auxiliada por Comissão de apoio integrada por, no mínimo, 3 (três) pessoas de reputação ilibada e 
notório conhecimento da matéria em exame, que podem ser empregados da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.    
 
Parágrafo único. Os membros da comissão de apoio a que se refere o caput responderão por todos os atos praticados, salvo se posição individual 
divergente estiver registrada na ata da reunião em que adotada a decisão. 

 
Subseção V 

Maior oferta de preço 
 
Art. 50. O critério de julgamento pela maior oferta de preço será utilizado no caso de contratos que resultem em receita para a LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A.   
 



Jornal Oficial nº 5015 Pág. 24   Sexta-feira, 29 de setembro de 2023 
 
§1º Poderá ser dispensado o cumprimento dos requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira.  
 
§2º Poderá ser requisito de habilitação a comprovação do recolhimento de quantia como garantia, limitada a 5% (cinco por cento) do valor mínimo 
de arrematação.  
 
§3º Na hipótese do § 2º, o licitante vencedor perderá a quantia em favor da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., caso não pague o restante eventualmente 
devido no prazo estipulado.  
 
Art. 51. Os bens e direitos a serem licitados pelo critério maior oferta de preço serão previamente avaliados para a fixação do valor mínimo de 
arrematação.  
 
Art. 52. O instrumento convocatório definirá a forma e prazo de pagamento e estabelecerá as condições de entrega do bem ao arrematante.  
 

Subseção VI 
Maior retorno econômico 

 
Art. 53. No critério maior retorno econômico, os lances ou as propostas terão o objetivo de proporcionar economia à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., 
por meio da redução de suas despesas correntes, remunerando-se o licitante vencedor com base em percentual da economia de recursos gerada.  
 
§1º O critério de julgamento pelo maior retorno econômico será utilizado exclusivamente para a celebração de contrato de eficiência.  
 
§2º O instrumento convocatório deverá prever parâmetros objetivos de mensuração da economia gerada com a execução do contrato, que servirá 
de base de cálculo da remuneração devida ao contratado.  
 
§3º Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico é o resultado da economia que se estima gerar com a execução da proposta de 
trabalho, deduzida a proposta de preço.  
 
Art. 54. Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo maior retorno econômico, os licitantes apresentarão:  
 
I - proposta de trabalho, que deverá contemplar:  
 
a) as obras, serviços ou bens, com respectivos prazos de realização ou fornecimento; e  
b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida associada à obra, bem ou serviço e expressa em unidade monetária;   
 
II - proposta de preço, que corresponderá a um percentual sobre a economia que se estima gerar durante determinado período, expressa em unidade 
monetária.  
 

Subseção VII 
Melhor destinação de bens alienados 

 
Art. 55. Na implementação do critério melhor destinação de bens alienados, será obrigatoriamente considerada, nos termos do respectivo instrumento 
convocatório, a repercussão, no meio social, da finalidade para cujo atendimento o bem será utilizado pelo adquirente.  
 
Parágrafo único. O descumprimento da finalidade mencionada no caput resultará na imediata restituição do bem ao acervo patrimonial da LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A., vedado, nessa hipótese, o pagamento de indenização em favor do adquirente.  
 

Subseção VIII 
Preferência e desempate 

 
Art. 56. Em caso de empate entre propostas, serão utilizados, na ordem em que se encontram enumerados, os seguintes critérios de desempate:  
 
I - disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento;  
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema objetivo de avaliação instituído;  
III - os critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e no §1º do art. 60º da Lei Federal nº 14.133/2021;  
IV - sorteio.  
 
Parágrafo único. O sorteio será feito em ato público, mediante prévia comunicação formal do dia, hora e local, conforme definido no instrumento 
convocatório.  
 
Art. 57. Aplicam-se às licitações os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, referentes à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte.  
 
Art. 58. Nos termos da Lei Complementar nº 123/06, em licitações, considera-se empate aquelas situações em que a proposta apresentada pela 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta melhor classificada e para pregão, o percentual 
de 5% (cinco por cento) superior à proposta melhor classificada. 
 
§1º Nas situações descritas no caput, à microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou proposta mais vantajosa poderá apresentar 
nova proposta de preço inferior à proposta melhor classificada.  
 
§2º Caso não seja apresentada a nova proposta de que trata o §1º, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte licitantes, com propostas 
até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor classificada, serão convidadas a exercer o mesmo direito, conforme a ordem de vantajosidade 
de suas propostas.  
 
§3º. Em específico para os LOTES/ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, sendo a proposta de 
menor preço ofertada por empresa não sediada na local ou regionalmente o pregoeiro  verificará  a existência de preços propostos por licitantes 
sediados conforme citado, dentro do limite de até 10% (dez por cento) superior e na existência de propostas com preços dentro deste limite o pregoeiro 
aceitará e entenderá como menor preço a menor proposta apresentada por licitante sediado em Londrina; 
 
Art. 59. Nas licitações em que, após o exercício de preferência de que trata o art. 57, esteja configurado empate em primeiro lugar, será observado 
o disposto no art. 56 deste Regulamento.  
 

Subseção IX 
Análise e classificação de proposta 



Jornal Oficial nº 5015 Pág. 25   Sexta-feira, 29 de setembro de 2023 
 
 
Art. 60. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, a Comissão Especial de Licitação ou o Pregoeiro, classificará as propostas por 
ordem decrescente de vantajosidade.  
 
Art. 61. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada aquela 
que:  
 
I - contenha vícios insanáveis;  
II - descumpra especificações técnicas constantes do instrumento convocatório;  
III - apresente preços manifestamente inexequíveis; 
IV - se encontre acima do orçamento estimado para a contratação, mesmo após a negociação prevista no art. 62 deste Regulamento;  
V - não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigida;  
VI - apresente desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, salvo se for possível o seu saneamento antes da adjudicação 
do objeto, resguardado o tratamento isonômico entre os licitantes.  
 
§1º A Comissão Especial de Licitação ou o Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes 
que ela seja demonstrada, na forma do inciso V do caput. 
 
§2º Na hipótese de que trata o §1º, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que se 
refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições de custos unitários. 
 
§3º Nas licitações de obras e serviços de engenharia, a economicidade da proposta será aferida com base nos custos globais e unitários, 
considerando-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:  
 
I - média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento estimado pela LONDRINA ILUMINAÇÃO 
S.A.; ou  
II - valor do orçamento estimado pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.   
 
§ 4º Para os demais objetos, para efeito de avaliação da exequibilidade ou de sobrepreço, deverão ser estabelecidos critérios de aceitabilidade de 
preços que considerem o preço global, os quantitativos e os preços unitários, assim definidos no instrumento convocatório.  
 
Art. 62. Será realizada negociação, com vistas a obter condições mais vantajosas, com o licitante que apresentou a melhor proposta ou lance válidos.  
 
§1º Quando o preço do primeiro colocado permanecer acima do orçamento estimado este será desclassificado e será realizada negociação com os 
demais licitantes, respeitada a ordem de classificação.  
 
§2º Se, após a negociação com os demais licitantes, conforme mencionado no §1º, não for obtido valor igual ou inferior ao orçamento estimado para 
a contratação, a licitação poderá ser revogada ou declarada fracassada.  
 

Subseção X 
Formação do Cadastro de Reserva 

 
Art. 63. Após o encerramento da etapa competitiva da sessão de pregão do registro de preços, em atendimento ao inciso V, §2º, art. 66, da Lei 
13.303/2016, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante vencedor. 
 
Art. 64. A apresentação de novas propostas na forma do artigo anterior não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante vencedor. 
 
Art. 65. Havendo um ou mais licitantes que aceitem reduzir suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo 
a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
 
Art. 66. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada caso o licitante vencedor: 
 
a) Não assine a ata dentro do prazo que for estabelecido em edital; 
 
b) Tenha seu registro cancelado por qualquer umas das hipóteses previstas em edital; 
c) Não puder fornecer no prazo de entrega determinado neste edital, em parte ou na totalidade, a quantidade solicitada pela LONDRINA 
ILUMINAÇÃO. Nesta situação a LONDRINA ILUMINAÇÃO poderá realizar a compra de mais de um fornecedor, de forma a viabilizar a aquisição da 
quantidade total solicitada; 
 
Art. 67. A tabela com os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor será registrada na Ata de Registro de 
Preço.  
 

Subseção XI 
Habilitação 

 
Art. 68. A habilitação considerará os seguintes critérios, a serem definidos no instrumento convocatório:  
 
I - exigência da apresentação de documentos aptos a comprovar a possibilidade da aquisição de direitos e da contração de obrigações por parte do 
licitante;  
II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou economicamente relevantes;  
III - capacidade econômica e financeira;  
IV - recolhimento de quantia a título de adiantamento, tratando-se de licitações em que se utilize como critério de julgamento a maior oferta de preço.  
 
Art. 69. Concluída a habilitação ou a verificação da efetividade da proposta, quando houver a inversão de fases, exaurida a fase recursal, o objeto 
deverá ser adjudicado e a licitação homologada.  
 
Parágrafo único. A homologação do resultado implica a constituição de direito relativo à celebração do contrato em favor do licitante vencedor.  
 

Seção VI 
Da revogação e da anulação da licitação e do contrato 

 
Art. 70. A revogação da licitação ocorrerá nas seguintes hipóteses:  
 



Jornal Oficial nº 5015 Pág. 26   Sexta-feira, 29 de setembro de 2023 
 
I - realizada a negociação, após a fase de julgamento, a proposta ou lance ofertado permanecer acima do valor estimado para a contratação;  
II – não comparecimento do licitante vencedor para assinar o contrato e;  
III - por razões de interesse da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável.  
 
Art. 71. A anulação da licitação ocorrerá quando houver ilegalidade, salvo se for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado.  
 
§1º A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, observado o § 2º deste artigo.  
 
§2º A nulidade da licitação induz à do contrato.  
Art. 72. A revogação ou anulação, depois de iniciada a fase de apresentação de lances ou propostas, somente ocorrerá após concedida aos licitantes 
oportunidade para se manifestarem, assegurando-lhes o exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa.  
 

Seção VII 
Da Participação em Consórcio 

 
Art. 73. Quando permitida a participação na licitação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, serão observadas as seguintes condições:  
 
I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;  
II - indicação da pessoa jurídica responsável pelo consórcio, que deverá atender às condições de liderança fixadas no instrumento convocatório;  
III - apresentação dos documentos exigidos no instrumento convocatório quanto a cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, 
o somatório dos quantitativos de cada consorciado;  
IV - comprovação de qualificação econômico-financeira, mediante:  
 
a) apresentação do somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, podendo a LONDRINA ILUMINAÇÃO 
S.A. estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual; e  
b) demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos requisitos contábeis definidos no instrumento convocatório.  
V - impedimento de participação de consorciado, na mesma licitação, em mais de um consórcio ou isoladamente.  
 
§1º O instrumento convocatório conterá exigência de que conste cláusula de responsabilidade solidária:  
 
I - no compromisso de constituição de consórcio a ser firmado pelos licitantes; e  
II - no contrato a ser celebrado pelo consórcio vencedor.  
 
§2º No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso 
II do caput.  
 
§3º O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do 
compromisso referido no inciso I do caput.  
 
§4º A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante.  
 
§5º O instrumento convocatório poderá, no interesse da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., fixar a quantidade máxima de pessoas jurídicas organizadas 
por consórcio.  
 
§6º O acréscimo previsto na alínea “a” do inciso IV do caput não será aplicável aos consórcios compostos, em sua totalidade, por microempresas e 
empresas de pequeno porte.  
 
Art. 74. Os consórcios podem ser: 
 
I - horizontais compostos por empresas que assumem a execução em conjunto de todas as obrigações contratuais; 
II - verticais compostos por empresas que assumem a execução de parcela(s) distinta(s) das obrigações contratuais. 
 
§1º Os consorciados são responsáveis solidários pelas obrigações contratuais e danos causados em decorrência do contrato perante a LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A., sem prejuízos de outras sanções legais cabíveis. 
 
§2º Mesmo nos casos de solidariedade, a aplicação de sanções que levem ao impedimento de licitar e contratar devem ser proporcionais às condutas 
de cada consorciado, desde que se possa distingui-las. 
 
§3º É permitido limitar a quantidade de participantes em consórcio e/ou estabelecer percentuais mínimos de participação para cada consorciado, 
devidamente justificada. 
 
§4º O edital pode exigir que o consórcio vencedor da licitação constitua-se em sociedade de propósitos específicos, desde que haja justificativa. 
 

Seção VIII 
Dos Recursos 

 
Art. 75. Salvo no caso de inversão de fases, o procedimento licitatório terá fase recursal única.  
 
§1º Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número 
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
 
§2º Na hipótese de inversão de fases, o prazo referido no § 1º será aberto após a habilitação e após o encerramento da verificação da efetividade 
dos lances ou propostas, abrangendo o segundo prazo também atos decorrentes do julgamento.  
 
§3º A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
pregoeiro ao vencedor. 
 
Art. 76. Na contagem dos prazos estabelecidos no art. 75, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento.  
 
Parágrafo único. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.    
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Art.77. O recurso será dirigido à instância superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, que apreciará sua admissibilidade e poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão 
do recurso ser proferida dentro do prazo de cinco dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
Art. 78. O provimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 

TÍTULO VI 
CONTRATAÇÃO DIRETA 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 79. Podem ser realizadas contratações diretas que atendam aos requisitos previstos neste Regulamento.  
 
Art. 80. O processo de contratação direta será instruído, no mínimo, com os seguintes elementos:  
 
I - a caracterização da situação que justifique a dispensa ou inexigibilidade;  
II - a razão da escolha do fornecedor ou executante;  
III – a justificativa do preço;  
IV – ato de ratificação pela instância competente, exceto para as hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 82.  
 
Art. 81. As contratações diretas por limite de valor serão publicadas mensalmente em portal específico da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. na internet.  
 

CAPÍTULO II 
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
Art. 82. É dispensável a licitação nas seguintes hipóteses:  
 
I - para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 100.000,00 (cem mil reais), desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou 
serviço ou ainda a obras e serviços de mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente;  
II - para outros serviços e compras de valor até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e para alienações, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez;  
III - quando não acudirem interessados à licitação anterior e essa, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A., desde que mantidas as condições preestabelecidas;  
IV - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados no mercado nacional ou incompatíveis com 
os fixados pelos órgãos oficiais competentes;  
V - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento de suas finalidades precípuas, quando as necessidades de instalação e localização 
condicionarem a escolha do imóvel, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;  
VI - na contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento, em consequência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem 
de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições do contrato encerrado por rescisão ou distrato, inclusive quanto ao preço, 
devidamente corrigido;  
VII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional ou 
de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins 
lucrativos;  
VIII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários à manutenção de equipamentos durante o período 
de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da 
garantia;  
IX - na contratação de associação de pessoas com deficiência física, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para a prestação de serviços 
ou fornecimento de mão de obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;  
X - na contratação de concessionário, permissionário ou autorizado para fornecimento ou suprimento de energia elétrica ou gás natural e de outras 
prestadoras de serviço público, segundo as normas da legislação específica, desde que o objeto do contrato tenha pertinência com o serviço público;  
XI - nas contratações entre a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. e suas respectivas subsidiárias, para aquisição ou alienação de bens e prestação ou 
obtenção de serviços, desde que os preços sejam compatíveis com os praticados no mercado e que o objeto do contrato tenha relação com a 
atividade da contratada prevista em seu estatuto social;  
XII - na contratação de coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de 
coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda que tenham como 
ocupação econômica a coleta de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública;  
XIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e 
defesa nacional, mediante parecer de comissão especialmente designada para esse fim;  
XIV - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3º, 4º, 5º e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os 
princípios gerais de contratação dela constantes;  
XV - em situações de emergência, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento 
da situação emergencial e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contado da ocorrência da emergência, vedada a prorrogação dos respectivos contratos, observado o disposto no §2º;  
XVI - na transferência de bens a órgãos e entidades da administração pública, inclusive quando efetivada mediante permuta;  
XVII - na doação de bens móveis para fins e usos de interesse social, após avaliação de sua oportunidade e conveniência socioeconômica 
relativamente à escolha de outra forma de alienação;  
XVIII - na compra e venda de ações, de títulos de crédito e de dívida e de bens que produzam ou comercializem.  
 
§1º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do inciso VI do caput, poderão ser convocados os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento 
estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos do instrumento convocatório.  
 
§2º A contratação direta com base no inciso XV do caput não dispensará a responsabilização de quem, por ação ou omissão, tenha dado causa ao 
motivo ali descrito, inclusive no tocante à Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.  
 
§3º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput serão reajustados anualmente, com base na variação do INPC – Índice Nacional de Preços 
do Consumidor, contados a partir da publicação deste Regulamento, valores estes que serão divulgados em portal específico da LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A. na internet  
 
§4º. Para as aquisições de bem e contratação de serviços fundamentados por meio dos incisos I e II deste artigo, será dado prioridade de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 
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§5º.  
 

CAPÍTULO III 
DA INEXIGIBILIDADE 

 
Art. 83. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:  
 
I - para aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;  
II - para a contratação dos serviços técnicos especializados, a exemplo dos indicados no art. 30, inciso II, da Lei 13.303/2016, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. 
 
Parágrafo único. Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.  
 
Art. 84. As situações de inexigibilidade de licitação que se enquadrem nos limites dos incisos I e II do caput do art. 82 deverão ser processadas de 
acordo com as regras previstas para dispensa de licitação.  
 

TÍTULO VII 
REGRAS ESPECÍFICAS DE CONTRATAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DOS REGIMES DE CONTRATAÇÃO 

 
Art. 85. Para obras e serviços, inclusive de engenharia, poderão ser utilizados os seguintes regimes de contratação:  
 
I - empreitada por preço unitário;  
II - empreitada por preço global;  
III – contratação por tarefa;  
IV - empreitada integral;  
V - contratação semi-integrada; e  
VI - contratação integrada.  
 
Parágrafo único. Os regimes dos incisos V e VI restringir-se-ão a obras e serviços de engenharia.  
 

CAPÍTULO II 
DAS OBRAS E SERVIÇOS 

 
Art. 86. Para as obras e serviços de engenharia deverá ser utilizado, em regra, o regime de contratação semi-integrada.  
 
Art. 87. Nos regimes de contratação integrada e semi-integrada, o critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço ou de melhor 
combinação de técnica e preço, pontuando-se na avaliação técnica as vantagens e os benefícios que eventualmente forem oferecidos para cada 
produto ou solução.  
 
Art. 88. As contratações de obras e serviços de engenharia serão obrigatoriamente precedidas pela elaboração de projeto básico, com exceção 
daquelas em que for adotado o regime de contratação integrada.  
 
Parágrafo único. O projeto básico poderá ser alterado, desde que demonstrada a superioridade das inovações em termos de redução de custos, de 
aumento da qualidade, de redução do prazo de execução e de facilidade de manutenção ou operação.  
 
Art. 89. É vedada a execução, sem projeto executivo, de obras e serviços de engenharia, independentemente do regime adotado.  
 
Parágrafo único. A elaboração do projeto executivo poderá constituir encargo do contratado, consoante preço previamente fixado.  
 
Art. 90. Sendo inviável a adoção do regime previsto no art. 86, poderão ser utilizadas as outras modalidades previstas no art. 85, desde que 
devidamente justificada.  
 
Art. 91. Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos supervenientes à contratação associados à escolha da 
solução de projeto básico pela contratante deverão ser alocados como de sua responsabilidade na matriz de riscos.  
 
Parágrafo único. A matriz de risco conterá, no mínimo, as seguintes informações:  
 
a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, impactantes no equilíbrio econômico-financeiro da avença, e previsão de 
eventual necessidade de prolação de termo aditivo quando de sua ocorrência; 
b) estabelecimento preciso das frações do objeto em que haverá liberdade das contratadas para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, 
em obrigações de resultado, em termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico da licitação;  
c) estabelecimento preciso das frações do objeto em que não haverá liberdade das contratadas para inovar em soluções metodológicas ou 
tecnológicas, em obrigações de meio, devendo haver obrigação de identidade entre a execução e a solução pré-definida no anteprojeto ou no projeto 
básico da licitação.  
 
Art. 92. Poderá ser estabelecida remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, critérios 
de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega definidos no Instrumento Convocatório e no contrato, observado o limite orçamentário.  
 
Art. 93. Desde que não implique perda de economia de escala, poderá ser celebrado mais de um contrato para executar serviço de mesma natureza 
quando o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e simultânea por mais de um contrato.  
 

CAPÍTULO III 
DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE BENS COMUNS 

 
Art. 94. As licitações para a aquisição de bens e contratações de serviços comuns, assim considerados aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, serão processadas na forma da Lei 
13.303/2016 e deste Regulamento.  
 
Art. 95. Na licitação, para aquisição de bens, é permitido:  
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I - indicar marca ou modelo, nas seguintes hipóteses:  
 
a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;  
b) quando determinada marca ou modelo comercializado por mais de um fornecedor constituir o único capaz de atender o objeto do contrato;  
c) quando for necessária, para compreensão do objeto, a identificação de determinada marca ou modelo apto a servir como referência, situação em 
que será obrigatório o acréscimo da expressão “ou similar ou de melhor qualidade”;  
 
II - exigir amostra do bem no procedimento de pré-qualificação e na fase de julgamento das propostas ou de lances, desde que justificada a 
necessidade de sua apresentação;  
III - solicitar a certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, por instituição previamente 
credenciada.  
 
Parágrafo único. O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, a adequação às normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) ou a certificação da qualidade do produto por instituição credenciada pelo Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Sinmetro).  
 
Art. 96. Será publicada, com periodicidade mínima semestral, no sítio eletrônico www.londrinailuminacao.com.br, a relação das aquisições de bens 
efetivadas, compreendendo as seguintes informações:  
 
I - identificação do bem comprado, de seu preço unitário e da quantidade adquirida;  
II - nome do fornecedor;  
III - valor total de cada aquisição.  
 

CAPÍTULO IV 
DA ALIENAÇÃO DE BENS 

 
Art. 97. A alienação de bens será precedida de:  
 
I - avaliação formal do bem contemplado, ressalvadas as hipóteses previstas nos incisos XVI a XVIII do art. 82 deste Regulamento;  
II - licitação, ressalvado o previsto no art. 4º deste Regulamento.  
 
Art. 98. Aplicam-se à atribuição de ônus real a bens integrantes do acervo patrimonial da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., as disposições deste 
Regulamento relativas à alienação, inclusive em relação às hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação.  
 
Art. 99. O processo de alienação será realizado presencialmente ou eletronicamente por meio do sítio eletrônico www.londrinailuminacao.com.br e 
poderão ser adotados os critérios de julgamento maior oferta ou melhor destinação de bens alienados.  
 

CAPÍTULO V 
DO PATROCÍNIO 

 
Art. 100. A LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. poderá celebrar convênio ou contrato de patrocínio para promoção de atividades culturais, ambientais, 
sociais, esportivas, educacionais, científicas, negociais e tecnológicas, desde que vinculadas ao fortalecimento de sua marca, observando-se, no que 
couber, as normas deste Regulamento, bem como da Política de Patrocínios da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., disponível no portal específico da 
LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. na internet.  
 

CAPÍTULO VI 
DOS SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E DE COMUNICAÇÃO 

 
Art. 101. A contratação dos serviços de publicidade e de comunicação observará, além das demais disposições deste Regulamento, as previstas 
neste Capítulo, bem como subsidiariamente as disposições da Lei nº 12.232/10.  
 
Art. 102. Faculta-se a adjudicação do objeto da licitação a mais de um fornecedor, sem a segregação em itens.  
 
Parágrafo único. Nas licitações para contratação de serviços de publicidade, somente poderão participar agências de propaganda cujas atividades 
sejam disciplinadas pela Lei nº 4.680, de 18 de junho de 1965, e que tenham obtido certificado de qualificação técnica de funcionamento que poderá 
ser obtido perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão – CENP.  
 
Art. 103. A modalidade de licitação para a contratação de serviços de publicidade e de comunicação poderá ser do tipo “melhor técnica” ou “técnica 
e preço”.  
 
§1º As informações para que os interessados elaborem propostas serão estabelecidas em um briefing. 
 
§2º A proposta técnica será composta de um plano de comunicação baseado nas informações do briefing. 
 
§3º A proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com a remuneração do mercado.  
 
§4º Nas licitações do tipo “melhor técnica”, serão fixados critérios para a identificação da proposta mais vantajosa para a LONDRINA ILUMINAÇÃO 
S.A. no caso de empate.  
 
§5º O formato para apresentação pelos proponentes do plano de comunicação será padronizado quanto a seu tamanho, a fontes tipográficas, a 
espaçamento de parágrafos, a quantidades e formas dos exemplos de peças e/ou materiais e a outros aspectos pertinentes.  
 
§6º Na elaboração das tabelas, planilhas e gráficos integrantes do plano de mídia e não mídia e de comunicação, os proponentes poderão utilizar as 
fontes tipográficas que julgarem mais adequadas para sua apresentação;  
 
§7º No caso de licitação para contratação de serviços de publicidade será vedada a aposição, em qualquer parte da via não identificada do plano de 
comunicação, dos documentos constantes da via não identificada do plano de comunicação e do invólucro destinado às informações relativas ao 
licitante, assim como nos documentos nele contidos, de marca, sinal, etiqueta, palavra ou qualquer outro elemento que identifique a autoria do plano 
e que possibilite a identificação do seu proponente antes da abertura do invólucro.  
 
§8º Será desclassificado o licitante que descumprir o disposto no §7º deste artigo e demais disposições do instrumento convocatório.  
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§9º Os invólucros com as propostas técnicas e de preços serão entregues à Comissão Especial de Licitação na data, local e horário determinados 
no instrumento convocatório.  
 
§10 Os integrantes da subcomissão técnica não poderão participar da sessão de recebimento e abertura dos invólucros com as propostas técnicas 
e de preços.  
 
Art. 104. As propostas técnicas serão analisadas e julgadas por subcomissão técnica, constituída por, pelo menos, 3 (três) membros que sejam 
formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma dessas áreas.  
 
§1º A escolha dos membros da subcomissão técnica dar-se-á por sorteio, em sessão pública, entre os nomes de uma relação que terá, no mínimo, 
o triplo do número de integrantes da subcomissão, previamente cadastrados, e será composta por, pelo menos, 1/3 (um terço) de profissionais que 
não mantenham nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.   
 
§2º Qualquer interessado poderá impugnar pessoa integrante da relação do §1º até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão destinada ao sorteio.  
 
§3º Admitida à impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na subcomissão técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da 
decisão.  
 
§4º A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação implicará, se necessário, a elaboração e a publicação de nova lista, sem o nome 
impugnado.  
 
§5º Os invólucros padronizados com a via não identificada do plano de comunicação só serão recebidos pela Comissão Especial de Licitação se não 
apresentarem marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar a licitante.  
 
§6º A Comissão Especial de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou marca nos invólucros padronizados nem nos documentos que compõem 
a via não identificada do plano de comunicação.  
 
Art. 105. Os custos e as despesas de veiculação apresentados à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. para pagamento deverão ser acompanhados da 
demonstração do valor devido ao veículo, de sua tabela de preços, quando houver, da descrição dos descontos negociados e dos pedidos de inserção 
correspondentes, bem como de relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa independente, sempre que possível.  
 
Parágrafo único. Pertencem à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia diretamente ou por intermédio 
do fornecedor, incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos pelo 
veículo de divulgação.  
 
Art. 106. Os fornecedores contratados deverão, durante o período de, no mínimo, 5 (cinco) anos após a extinção do contrato, manter acervo 
comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças e/ou materiais produzidos.  
 
Art. 107. No caso de campanhas publicitárias, os valores correspondentes ao desconto padrão de agência pela concepção, execução e distribuição 
de propaganda, por ordem e conta da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., constituem receita da agência de publicidade e, em consequência, o veículo 
de divulgação não pode, para quaisquer fins, faturar e contabilizar tais valores como receita própria, inclusive quando o repasse do desconto-padrão 
à agência de publicidade for efetivado por meio de veículo de divulgação.  
 
Parágrafo único. É facultativa a concessão de planos de incentivo por veículo de divulgação e sua aceitação por agência de propaganda, e os frutos 
deles resultantes constituem receita própria da agência:  
 
I - a equação econômico-financeira não se altera em razão da existência ou não de planos de incentivo;  
II - as agências de propaganda não poderão, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos interesses da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., 
preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou priorizando os que os ofereçam, devendo sempre conduzir-se na orientação da escolha 
desses veículos de acordo com pesquisas e dados técnicos comprovados.  
 

CAPÍTULO VII 
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES DAS LICITAÇÕES 

 
Art. 108. São procedimentos auxiliares das licitações:  
 
I - pré-qualificação permanente;  
II - cadastramento;  
III - sistema de registro de preços;  
IV - catálogo eletrônico de padronização.  
 

Seção I 
Da Pré-Qualificação Permanente 

 
Art. 109. Considera-se pré-qualificação permanente o procedimento anterior à licitação destinado a identificar:  
 
I - fornecedores que reúnam condições de habilitação exigidas para o fornecimento de bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e 
condições previamente estabelecidos;  
II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade.  
 
§1º O procedimento de pré-qualificação será público e permanentemente aberto à inscrição de qualquer interessado.  
 
§2º Poderá ser restringida a participação nas licitações à fornecedores ou produtos pré-qualificados, nas condições estabelecidas no instrumento 
convocatório.  
 
§3º A pré-qualificação poderá ser efetuada nos grupos ou segmentos, segundo as especialidades dos fornecedores.  
 
§4º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de habilitação ou técnicos necessários à contratação, 
assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes.  
 
§5º A pré-qualificação terá validade de 1 (um) ano, podendo ser atualizada a qualquer tempo.  
 
§6º Na pré-qualificação aberta de produtos, poderá ser exigida a comprovação de qualidade.  
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§7º A relação dos produtos e dos interessados que forem pré-qualificados será divulgada em portal específico da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. na 
internet;  
 
Art. 110. Sempre que a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. entender conveniente iniciar procedimento de pré-qualificação de fornecedores ou bens 
deverá convocar os interessados para que demonstrem o cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o 
caso.  
 
§ 1º A convocação de que trata o caput será realizada mediante:  
 
I - publicação de extrato do instrumento convocatório no Jornal Oficial do Município de Londrina, sem prejuízo da possibilidade de publicação de 
extrato em jornal diário de grande circulação; e  
II - divulgação em portal específico da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. na internet.  
 
§2º A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso.  
 
Art. 111. Será fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável sempre que o registro for atualizado.  
 
Art. 112. Caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da intimação do ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação 
de interessados, observado o disposto nos arts. 75 a 78 deste Regulamento, no que couber.   
 
Art. 113. A licitação poderá ser restrita aos pré-qualificados, desde que, justificadamente:  
 
I - a convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações serão restritas aos pré-qualificados;  
II - na convocação a que se refere o inciso I do caput conste estimativa de quantitativos mínimos que a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. pretende 
adquirir ou contratar nos próximos 12 (doze) meses e de prazos para publicação do edital; e  
III - a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação técnica necessários à contratação.  
 

Seção II 
Do Cadastramento 

 
Art. 114. A LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. poderá disponibilizar a todos os interessados o Cadastramento, que consiste em um banco de dados 
contendo informações sobre os requisitos de habilitação de potenciais licitantes.  
 
§1º Os registros cadastrais serão válidos por 1 (um) ano, podendo ser atualizados a qualquer tempo e ficarão permanentemente abertos para a 
inscrição de interessados.  
 
§2º Os inscritos serão admitidos segundo requisitos previstos em edital.  
 
§3º A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo registro cadastral.  
 
§4º A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências estabelecidas para 
habilitação ou para admissão cadastral.  
 

Seção III 
Do Sistema de Registro de Preços 

 
Art. 115. Poderá ser utilizado o Sistema de Registro de Preços previsto na Lei nº 13.303/16 o qual observará as seguintes condições:  
 
I - efetivação prévia de ampla pesquisa de mercado; 
II - rotina de controle e atualização periódica dos preços registrados;  
III - definição da validade do registro;  
IV - inclusão, na respectiva ata, do registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, assim como dos licitantes que mantiverem suas propostas originais.  
 
Parágrafo único. A existência de preços registrados não obriga a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. a firmar os contratos que deles poderão advir, sendo 
facultada a realização de licitação específica, assegurada ao licitante registrado preferência em igualdade de condições.  
 
Art. 116. Os itens do objeto da licitação poderão, mediante justificativa, ser agrupados em lotes, quando técnica e economicamente viável, de forma 
a possibilitar maior competitividade, observados o preço unitário o prazo e o local de entrega, fixados no edital, sem perda da economia de escala, 
respeitando a quantidade mínima. 
 
Art. 117. Homologado o resultado da licitação, a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. elaborará a ata de registro de preços, na qual serão registrados, os 
preços, o(s) fornecedor(es) de bens, prestador(es) de serviços, e o período da execução e vigência, com observância da ordem de classificação, das 
quantidades e das condições a serem consideradas nas eventuais contratações 
 
§ 1º A ata de registro de preços deverá ser assinada pelos fornecedores e prestadores de serviços classificados em primeiro lugar. 
 
§ 2º Quando o primeiro fornecedor registrado atingir o seu limite de fornecimento estabelecido na ata de registro de preços ou tiver o seu preço 
registrado cancelado, a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. poderá elaborar a ata com o segundo colocado e, assim, sucessivamente, 
 
§ 3º Poderão ocorrer, durante a vigência da ata, alterações de quantidades, conforme necessidade da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., em até 25% 
(vinte e cinco por cento) sobre o item ou lote, em conformidade com o §1º do art. 81 da Lei n.º 13.303/2016. 
 
Art. 118. O prazo máximo de validade para a execução do objeto da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
sua publicação no site da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., e o prazo de vigência terá início a partir da assinatura desta.  
 
§1º A publicação no site LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. não dispensará a publicação da ata no Jornal Oficial do Município, condição indispensável 
para sua eficácia. 
 
§2º Os pedidos, contratações e aquisições realizados durante o período de execução da ata não impedem que o recebimento e o respectivo 
pagamento ocorram após o seu vencimento. 
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Art. 119. A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ou acréscimo daqueles praticados no mercado. 
 
§1º Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. deverá: 
 
I - convocar o detentor da ata, visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao mercado; 
II - liberar o detentor da ata do compromisso assumido, e cancelar o registro do seu preço, quando frustrada a negociação, respeitados os contratos 
já firmados; 
III - convocar os demais fornecedores e prestadores de serviços, visando à igual oportunidade de negociação. 
 
§2º Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 
 
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, devendo priorizar as negociações com os fornecedores 
pertencentes ao cadastro de reserva.   
 
§3º Não havendo êxito nas negociações, a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. cancelará o registro do preço do bem ou serviço. 
 
§4º Os preços registrados e atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 
 
Art. 120. As alterações nas atas, em razão de revisão de preços, acréscimos ou supressões de quantidades deverão ser efetuadas através de ata 
complementar, sequencialmente numeradas, produzindo efeitos a partir da data da sua publicação no site oficial do Município. 
 
Parágrafo único: na hipótese de revisão de preços, o detentor da ata terá direito ao novo valor desde a data do protocolo do seu requerimento, 
observadas as disposições para publicidade prevista no caput deste artigo. 
 
Art. 121. O detentor da ata terá seu preço registrado cancelado, quando:   
 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - recusar-se a celebrar o contrato, no prazo estabelecido pela administração, sem justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
IV - na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior, 
devidamente comprovado. 
V - for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração nos termos do artigo 38, inciso III, da Lei Federal n.º 13.303/2016; 
 
Parágrafo único: O cancelamento do preço registrado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por decisão do diretor 
presidente e publicado no Jornal Oficial do Município e por meios eletrônicos. 
 

Seção IV 
Do Catálogo Eletrônico De Padronização 

 
Art. 122. O catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras consiste em sistema informatizado, de gerenciamento centralizado, 
destinado a permitir a padronização dos itens a serem adquiridos.  
 
Parágrafo único. O catálogo referido no caput poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o menor preço ou o maior desconto 
e conterá toda a documentação e todos os procedimentos da fase interna da licitação, assim como as especificações dos respectivos objetos.  
 
Art. 123. As compras deverão, sempre que possível, atender ao princípio da padronização. Portanto, a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. poderá manter 
catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras.  
 

CAPÍTULO VIII 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

 
Art. 124. Os direitos patrimoniais e autorais de projetos ou serviços técnicos especializados desenvolvidos por profissionais autônomos ou por 
empresas contratadas passam a ser propriedade da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., sem prejuízo da preservação da identificação dos respectivos 
autores e da responsabilidade técnica a eles atribuída.  
 

Seção I 
Do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI 

 
Art. 125. Poderá ser adotado o procedimento de manifestação de interesse privado para o recebimento de propostas e projetos de empreendimentos 
com vistas a atender necessidades previamente identificadas, bem como subsidiar processos licitatórios.  
 
Parágrafo único. O autor ou financiador do projeto poderá participar da licitação para a execução do empreendimento, podendo ser ressarcido pelos 
custos aprovados pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., caso não vença o certame, desde que seja promovida a cessão dos direitos patrimoniais e 
autorais, conforme previsto no art. 117.  
 
Art. 126. O PMI objetiva ampliar a eficiência administrativa e obter de interessados no mercado específico a solução técnica que melhor atenda à 
necessidade da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. 
 
Parágrafo único. A competência para abertura, autorização e aprovação de PMI será exercida pela autoridade máxima ou pelo órgão colegiado da 
diretoria executiva da Companhia.  
 
Art. 127. O PMI será composto das seguintes fases: 
 
I - abertura; 
II - autorização para a apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou estudos; e 
III - avaliação, seleção e aprovação. 
 
Art. 128. O PMI será aberto mediante publicação de edital de chamada pública, a ser promovido de ofício ou por provocação de pessoa física ou 
jurídica interessada. 
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Parágrafo único. A proposta de abertura de PMI, por pessoa física ou jurídica interessada, será dirigida ao diretor-presidente da LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A. e deverá conter a descrição do projeto, com o detalhamento das necessidades da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. a ser atendidas 
e do escopo dos projetos, levantamentos, investigações e estudos necessários. 
 
Art. 129. O edital de chamada pública conterá as regras específicas para cada situação concreta, devendo, no mínimo: 
 
I - delimitar o escopo, mediante termo de referência dos projetos, levantamentos, investigação ou estudos; e 
II - indicar: 
 
a) diretrizes e premissas do projeto que orientem sua elaboração com vistas ao atendimento do interesse da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.; 
b) prazo máximo e forma para apresentação de requerimento de autorização para participar do procedimento; 
c) prazo máximo para apresentação de projetos, levantamentos, investigações e estudos, contado da data de publicação da autorização. O prazo 
máximo deverá ser compatível com a abrangência dos estudos e o nível de complexidade das atividades a ser desenvolvidas; 
d) valor nominal máximo para eventual ressarcimento; 
e) critérios para qualificação, análise e aprovação de requerimento de autorização para apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou 
estudos; 
f) critérios para avaliação e seleção de projetos, levantamentos, investigações ou estudos apresentados por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado autorizadas. 
 
III – ser objeto de ampla publicidade, por meio de publicação no diário Oficial do Município e de divulgação no sitio na internet da Companhia. 
 
§1º. Para fins de definição do objeto e do escopo do projeto, levantamento, investigação ou estudo, a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. avaliará, em 
cada caso, a conveniência e a oportunidade de reunir parcelas fracionáveis em um mesmo PMI para assegurar, entre outros aspectos, economia de 
escala, coerência de estudos relacionados a determinado setor, padronização ou celeridade do processo. 
 
§2º. A delimitação de escopo a que se refere o inciso I do caput poderá se restringir à indicação do problema a ser resolvido por meio do 
empreendimento, deixando a possibilidade de as pessoas físicas e/ou jurídicas de direito privado sugerirem diferentes meios para sua solução. 
 
§3º. O prazo para apresentação de requerimento de autorização para apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou estudos não será 
inferior a 20 (vinte) dias, contado da data de publicação do edital. 
 
§4º. O prazo previamente definido para a entrega do projeto, estudo ou levantamento poderá ser suspenso ou prorrogado: 
 
I - de ofício pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., mediante suficiente motivação; 
II - a requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa pertinente e aceita pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. 
 
Art. 130. O valor nominal máximo para eventual ressarcimento dos projetos, levantamentos, investigações ou estudos será fundamentado em prévia 
justificativa técnica, que poderá basear-se na complexidade dos estudos ou na elaboração de estudos similares. 
 
Parágrafo único. O edital de chamada pública poderá condicionar o ressarcimento dos projetos, levantamentos, investigações e estudos à 
necessidade de sua atualização e de sua adequação, até a abertura da licitação do empreendimento, em decorrência, entre outros aspectos, de: 
 
I - alteração de premissas regulatórias e de atos normativos aplicáveis; 
II - recomendações e determinações dos órgãos de controle; ou 
III - contribuições provenientes de consulta e audiência pública. 
 
Art. 131. O desenvolvimento dos projetos, investigações, estudos ou levantamentos por pessoa física ou jurídica de direito privado interessada 
depende da formalização de um ato de autorização pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.. 
 
§1º. O requerimento de autorização de que trata o caput conterá as seguintes informações: 
 
I - qualificação completa, que permita a identificação da pessoa física ou jurídica de direito privado e a sua localização para eventual envio de 
notificações, informações, erratas e respostas a pedidos de esclarecimentos, com: 
 
a) nome completo; 
b) inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
c) cargo, profissão ou ramo de atividade; 
d) endereço; e 
e) endereço eletrônico; 
II - demonstração de experiência na realização de projetos, levantamentos, investigações e estudos similares aos solicitados; 
III - detalhamento das atividades que pretende realizar, considerado o escopo dos projetos, levantamentos, investigações e estudos definidos na 
solicitação, inclusive com a apresentação de cronograma que indique as datas de conclusão de cada etapa e a data final para a entrega dos trabalhos; 
IV - indicação de valor do ressarcimento pretendido, acompanhado de informações e parâmetros utilizados para sua definição; e 
V - declaração de transferência à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. dos direitos associados aos projetos, levantamentos, investigações e estudos 
selecionados. 
 
§2º. Qualquer alteração na qualificação do interessado deverá ser imediatamente comunicada à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.. 
 
§3º. Fica facultado aos interessados a que se refere o caput se associarem para apresentação de projetos, levantamentos, investigações e estudos 
em conjunto, hipótese em que deverá ser feita a indicação das empresas responsáveis pela interlocução com a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. e 
indicada a proporção da repartição do eventual valor devido a título de ressarcimento. 
 
§4º. No caso de PMI provocado por pessoa física ou jurídica de direito privado, deverá constar do edital de chamada pública o nome da pessoa física 
ou jurídica que motivou a abertura do processo. 
 
Art. 132. A autorização para apresentação de projetos, levantamentos, investigações e estudos: 
 
I - será, em regra, conferida sem exclusividade; 
II - não gerará direito de preferência no processo licitatório do empreendimento; 
III - não obrigará a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. a realizar licitação; 
IV - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração; e 
V - será pessoal e intransferível. 
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§1º. A autorização para a realização de projetos, levantamentos, investigações e estudos não implica, em nenhuma hipótese, responsabilidade da 
LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. perante terceiros por atos praticados por pessoa autorizada. 
 
§2º. Na elaboração do termo de autorização serão estabelecidas as condições e as especificações da autorização concedida, inclusive quanto às 
atividades a ser desenvolvidas, ao limite nominal para eventual ressarcimento e aos prazos intermediários para apresentação de informações e 
relatórios de andamento no desenvolvimento de projetos, levantamentos, investigações ou estudos. 
 
§3º. Em regra, a produção e a seleção de projetos, estudos, investigação ou levantamentos serão conferidas sem caráter de exclusividade ou pela 
atribuição a um número limitado de interessados, em ambos os casos. Entretanto, caso seja realizada a opção pela exclusividade, devidamente 
justificada, será necessário: 
 
I - constar no edital de chamada pública de PMI a exclusividade na autorização; 
II - constar na justificativa a análise comparativa das credenciais técnicas e jurídicas comerciais dos interessados, como experiência profissional 
comprovada, plano de trabalho e avaliações preliminares sobre o empreendimento, a partir do exercício de discricionariedade técnica da LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A. e de acordo com os critérios e parâmetros definidos no edital de chamada pública. 
 
Art. 133. A autorização poderá ser: 
 
I - cassada, em caso de descumprimento de seus termos, inclusive na hipótese de descumprimento do prazo para reapresentação determinado pela 
LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. e de não observação da legislação aplicável; 
II - revogada, em caso de: 
 
a) perda de interesse da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. no empreendimento; 
b) desistência por parte da pessoa física ou jurídica de direito privado autorizada, a ser apresentada, no prazo fixado em edital, por meio de 
comunicação à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. por escrito; 
III - anulada, em caso de vício no procedimento regulado por este Regulamento ou por outros motivos previstos na legislação; ou 
IV - tornada sem efeito, em caso de superveniência de dispositivo legal que, por qualquer motivo, impeça o recebimento dos projetos, levantamentos, 
investigações ou estudos. 
 
§1º. Os casos previstos no caput não geram direito de ressarcimento dos valores envolvidos na elaboração de projetos, levantamentos, investigações 
e estudos. 
 
§2º. Contado o prazo de 30 (trinta) dias da data da comunicação da cassação, revogação, anulação ou perda de efeito da autorização, os documentos 
eventualmente encaminhados à entidade solicitante que não tenham sido retirados pela pessoa autorizada poderão ser destruídos. 
 
Art. 134. A LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. poderá realizar reuniões com a pessoa autorizada e quaisquer interessados na realização de chamada 
pública, sempre que entender que possam contribuir para a melhor compreensão do objeto e para a obtenção de projetos, levantamentos, 
investigações e estudos mais adequados aos empreendimentos. 
 
Art. 135. A avaliação e a seleção de projetos, levantamentos, investigações e estudos apresentados serão efetuadas por comissão designada pela 
LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. 
 
§1º. A LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. poderá, a seu critério, abrir prazo para reapresentação de projetos, levantamentos, investigações e estudos, 
caso necessitem de detalhamentos ou correções, que deverão estar expressamente indicados no ato de reabertura de prazo. 
 
§2º. A não reapresentação em prazo indicado pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. implicará a cassação da autorização. 
 
Art. 136. Os critérios para avaliação e seleção dos projetos, levantamentos, investigações e estudos serão especificados no edital de chamada pública 
e considerarão: 
 
I - a observância de diretrizes e premissas definidas pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.  
II - a consistência e a coerência das informações que subsidiaram sua realização; 
III - a adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e procedimentos científicos pertinentes, e a utilização de equipamentos e 
processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor; 
IV - a compatibilidade com a legislação aplicável ao setor e com as normas técnicas emitidas pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A; 
V - a demonstração comparativa de custo e de benefício da proposta do empreendimento em relação às opções funcionalmente equivalentes, na 
hipótese de a delimitação do escopo ter se restringido apenas à indicação do problema a ser resolvido; 
VI - o impacto socioeconômico da proposta para o empreendimento, se aplicável. 
 
Parágrafo único. Para avaliação e seleção dos objetos descritos no caput, com a observância dos elementos a serem considerados nos respectivos 
incisos, quando for o caso, e mediante a apresentação de justificativa, será admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da 
comissão.  
 
Art. 137. Nenhum dos projetos, levantamentos, investigações e estudos selecionados vinculam a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., e cabe a seus 
órgãos técnicos e jurídicos avaliar, opinar e aprovar a legalidade, a consistência e a suficiência dos projetos, levantamentos, investigações e estudos 
eventualmente apresentados. 
 
Art. 138. Os projetos, levantamentos, investigações e estudos somente serão divulgados após a decisão administrativa. 
 
Art. 139. Concluída a seleção, o autor ou financiador do projeto, estudo, investigação ou levantamento aprovado no PMI poderá ser ressarcido pelos 
custos, no valor nominal máximo estabelecido pela comissão, desde que seja promovida a respectiva cessão de direitos, na forma do art. 80 da Lei 
Federal nº 13.303/2016, e desde que seja condicionada à atualização do projeto, estudo, investigação ou levantamento, até a abertura da licitação 
do empreendimento.  
 
§1º. O autor ou financiador do projeto aprovado no PMI poderá participar da licitação para a execução do empreendimento. 
 
§2º. O valor arbitrado pela comissão poderá ser rejeitado pelo interessado, em até 05 (cinco) dias úteis, hipótese em que não serão utilizadas as 
informações contidas nos documentos selecionados, os quais poderão ser destruídos se não retirados no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data 
de rejeição. 
 
§3º. Na hipótese prevista no §2º., fica facultado à comissão selecionar outros projetos, levantamentos, investigações e estudos entre aqueles 
apresentados. 
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§4º. O valor arbitrado pela comissão deverá ser aceito por escrito, em até 05 (cinco) dias úteis, com expressa renúncia a outros valores pecuniários. 
 
§5º. Concluída a seleção de que trata o caput, a comissão poderá solicitar correções e alterações dos projetos, levantamentos, investigações e 
estudos, sempre que tais correções e alterações forem necessárias para atender às demandas de órgãos de controle ou para aprimorar os 
empreendimentos. 
 
§6º. Na hipótese de alterações previstas no §5º., a ILUMINAÇÃO poderá apresentar novos valores para um possível ressarcimento de que trata o 
caput, sendo que em eventual adequação de valores para menos deverá ser devidamente justificada, sendo vedada sua majoração. 
 
§7º. Não consistirá justa causa para a redução de seu valor as meras adequações ou ajustes feitos pela ILUMINAÇÃO que não desvirtuem os 
aspectos essenciais. 
 
Art. 140. O ressarcimento dos valores relativos a projetos, levantamentos, investigações e estudos selecionados, nos termos deste Regulamento, 
serão realizados, à pessoa física ou jurídica de direito privado autorizada pela ILUMINAÇÃO, exclusivamente pelo vencedor da licitação, desde que 
os projetos, levantamentos, investigações e estudos selecionados tenham sido efetivamente utilizados no certame. Neste caso, não será devida 
qualquer quantia pecuniária pela ILUMINAÇÃO em razão da realização de projetos, levantamentos, investigações e estudos. 
 

CAPÍTULO IX 
DOS CONTRATOS 

Seção I – Disposições Gerais 
 
Art. 141. Os contratos regulam-se pelas suas cláusulas, pelo disposto neste Regulamento e pelos preceitos de direito privado.  
 
Art. 142. Deverão constar, do contrato, cláusulas referentes:  
 
I - ao objeto e seus elementos característicos;  
II - ao regime de execução ou a forma de fornecimento;  
III - ao preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços, conforme o caso;  
IV - aos prazos de início de cada etapa de execução, de conclusão, de entrega, de observação, quando for o caso, e de recebimento;  
V - às garantias oferecidas para assegurar a plena execução do objeto contratual, quando exigidas,  
VI - aos direitos e as responsabilidades das partes, as tipificações das infrações e as respectivas penalidades e valores das multas;  
VII - aos casos de rescisão do contrato e os mecanismos para alteração de seus termos;  
VIII - à vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação ou ao termo que a dispensou ou não a exigiu, bem como ao lance ou proposta 
do licitante vencedor;  
IX - à obrigação do contratado de manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, as condições 
de habilitação e qualificação exigidas no curso do procedimento licitatório;  
X – à matriz de riscos, quando for o caso.  
 
Art. 143. A redução a termo do contrato poderá ser dispensada no caso de pequenas despesas de pronta entrega e pagamento das quais não 
resultem obrigações futuras.  
 
Parágrafo único. O disposto no caput não prejudicará o registro contábil exaustivo dos valores despendidos e a exigência de recibo pela LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A.    
 
Art. 144. É permitido a qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e a obtenção de cópia de seu inteiro teor ou de quaisquer de 
suas partes, admitida a exigência de ressarcimento dos custos, observados a Lei n° 12.527/11.  
Parágrafo único. Se requerido pelo interessado, será oferecida cópia com certificação de que confere com original.  
 
Art. 145. Será convocado o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o termo equivalente, observados o prazo e as condições 
estabelecidos, sob pena de decadência do direito à contratação.  
 
§1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período.  
 
§2º Quando o interessado não atender à convocação, no prazo e nas condições estabelecidos, será facultado:  
 
I - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade com o instrumento convocatório;  
II - revogar a licitação.  
 
Art. 146. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados 
diretamente a terceiros ou à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato.  
 
Art. 147. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  
 
Parágrafo único. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. 
a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive 
perante o Registro de Imóveis.  
 
Art. 148. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço 
ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, conforme previsto no edital do certame.  
 
§1º A subcontratada deverá atender, em relação ao objeto da subcontratação, as exigências de qualificação técnica impostas ao licitante vencedor.  
 
§2 º É vedada a subcontratação de empresa ou consórcio que tenha participado:  
 
I - do procedimento licitatório do qual se originou a contratação;  
II - direta ou indiretamente, da elaboração de projeto básico ou executivo.  
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Seção II 
Da Garantia Contratual 

 
Art. 149. Poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras.  
 
Art. 150. O contratado optará por uma das seguintes modalidades de garantia:  
 
I - caução em dinheiro;  
II - seguro-garantia;  
III - fiança bancária.  
 
Art. 151. A garantia não excederá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições nele estabelecidas, 
ressalvado o previsto no art. 146.  
 
Art. 152. Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo complexidade técnica e riscos financeiros elevados, o limite de garantia 
poderá ser elevado para até 10% (dez por cento) do valor do contrato.  
 
Art. 153. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato, devendo ser atualizada monetariamente na 
hipótese de Caução em dinheiro.  

 
Seção III 

Da Vigência 
 
Art. 154. A duração dos contratos não excederá a 5 (cinco) anos, contados a partir de sua celebração, exceto:  
 
I - para projetos contemplados no plano de negócios e investimentos da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.;  
II - nos casos em que a pactuação por prazo superior a 5 (cinco) anos seja prática rotineira de mercado e a imposição desse prazo inviabilize ou 
onere excessivamente a realização do negócio.  
 
Art. 155. É vedado contrato por prazo indeterminado.  
 

Seção IV 
Da Alteração dos Contratos 

 
Art. 156. Os contratos somente poderão ser alterados por acordo entre as partes, vedando-se ajuste que resulte em violação da obrigação de licitar.  
 
Art. 157. Os contratos, com exceção daqueles celebrados no regime da contratação integrada, conterão cláusula que estabeleça a possibilidade de 
alteração, por acordo entre as partes, nos seguintes casos:  
 
I - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;  
II - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
por este Regulamento;  
III - quando conveniente à substituição da garantia de execução;  
IV - quando necessária à modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica 
da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;  
V - quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, 
vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens 
ou execução de obra ou serviço;  
VI - para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da LONDRINA ILUMINAÇÃO 
S.A. para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  
 
§1º O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite 
de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.  
 
§2º Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no §1º, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes.  
 
§3º Se no contrato não houver sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, 
respeitados os limites estabelecidos no § 1º.  
 
§4º No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, esses deverão 
ser pagos pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber 
indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.  
 
§5º A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como disposições legais supervenientes à data da 
apresentação da proposta, com comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a sua revisão para mais ou para menos, conforme o 
caso.  
 
§ 6º Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, deverá ser restabelecido, por aditamento, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial.  
 
§7º A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato e as atualizações, compensações ou penalizações 
financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite 
do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples apostilamento.  
 
§8º É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na matriz de riscos, como de responsabilidade da contratada.  
 
Art. 158. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada, fica vedada a celebração de aditivos aos contratos firmados, exceto se verificada 
uma das seguintes hipóteses.  
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I - recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso fortuito ou força maior;  
II - necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A., desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte do contratado, observados os limites previstos no §1º do art. 157 
deste regulamento.  
 

Seção V 
Da Gestão e Fiscalização 

 
Art. 159. Os contratos serão controlados e fiscalizados com vistas a garantir o atendimento dos direitos e obrigações pactuados, assim como o 
cumprimento da legislação pertinente.  
 
§ 1º Os contratos serão acompanhados e fiscalizados por empregados da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou, a seu exclusivo critério, por meio de 
prestadores de serviços técnicos especializados que comprovem a experiência necessária para esse fim.  
 
§ 2º A LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. designará formalmente o fiscal do contrato.  
 

Seção VI 
Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos 

 
Art. 160. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências nele previstas.  
 
Art. 161. Constituem motivos, dentre outros, para a rescisão contratual:  
 
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do 
fornecimento, nos prazos estipulados;  
IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;  
V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.;  
VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 
a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital ou no contrato;  
VII - o desatendimento das determinações regulares da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. decorrentes do acompanhamento e fiscalização do contrato;  
VIII - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  
IX - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  
X - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;  
XI - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.  
 
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, observado o rito da Seção IX, deste Capítulo.  
 

Seção VII 
Das Sanções Administrativas 

 
Art. 162. Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução 
do contrato, sujeitando o contratado a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.  
 
§1º A multa mencionada não impede a rescisão do contrato e nem a aplicação de outras sanções previstas neste Regulamento.  
 
§2º A multa, aplicada após regular processo, será descontada da garantia do respectivo contratado.  
 
§3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.  
 
Art. 163. Pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a prévia defesa, poderão ser aplicadas ao contratado as seguintes sanções:  
 
I - advertência;  
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na ata de registo de preços ou contrato;  
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., por prazo não superior a 
2 (dois) anos.  
 
§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou cobrada judicialmente.  
 
§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas com a multa, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, observado o disposto na Seção IX, deste Capítulo.  
 
§ 3º A sanção prevista no inciso III deste artigo, poderá também ser aplicada aos contratados que:  
 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., em virtude de atos ilícitos praticados.  
 

Seção VIII 
Do Recebimento do Objeto 

 
Art. 164. O recebimento do objeto, mediante a assinatura do respectivo termo, para a integral quitação do contrato, está condicionado à verificação 
do total cumprimento do contrato com todas as especificações nele descritas.  
 

Seção IX 
Do Processo para rescisão e aplicação de sanções 

 
Art. 165. Os contratos e atas de registro de preços poderão ser rescindidos, devendo ser formalmente motivado nos autos do processo, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes situações: 
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I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 
superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que 
obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas 
áreas; 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
 
§ 1º O contratado ou detentor da ata terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido 
conforme estabelece o Art. 157º em seu §1º. 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração 
por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes 
de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
 
§ 2º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º deste artigo observarão as seguintes disposições: 
 
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato 
ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido 
o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme o inciso VI do art. 157. 
 
§ 3º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
Art. 166. A extinção do contrato poderá ser: 
 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
 
§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido e terá direito a: 
 
I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
 
Art. 167. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes 
consequências: 
 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários 
à sua continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 
 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 
 
§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra 
ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
 
§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do ministro de Estado, do secretário estadual 
ou do secretário municipal competente, conforme o caso. 
 
Art. 168. O processo para aplicação das sanções e para a rescisão do contrato obedecerá às normas estabelecidas nesta Seção.  
 
Art. 169. Desde que devidamente justificada pela instância competente, poderá ser dispensada a abertura do processo quando os custos de apuração 
forem manifestamente superiores aos do inadimplemento.  
 
Art. 170. São fases do procedimento de sanção, cujos insumos poderão ser acostados no respectivo Processo Administrativo Licitatório:  
 
I – instauração de incidente, mediante relatório a ser produzido pelo respectivo fiscal de contrato, indicando o descumprimento da cláusula contratual; 
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II – notificação ao interessado; 
III – apresentação da defesa prévia, se do interesse do contratado, no prazo de 10 (dez) dias úteis; 
IV - notificação ao interessado com relação a análise da sua defesa prévia; 
V - apresentação das alegações finais, se do interesse do contratado, no prazo de 10 (dez) dias úteis; 
VI – julgamento do Recurso, se for o caso; 
VII – decisão, com notificação do interessado. 
 
§ 1º A notificação do inciso II deverá conter a finalidade (imposição de sanção, rescisão ou ressarcimento), o fato imputado, o fundamento e o prazo 
para manifestação.  
 
§ 2º No prazo de defesa prévia e de eventual recurso, o processo estará com vista franqueada ao interessado.  
 
§ 3º O fornecimento de cópias é permitido mediante o recolhimento dos custos da respectiva reprodução.  
 

TÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 171. A Diretoria da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. aprovará os limites, os níveis de competência e as diretrizes, salvo se forem superiores ao 
limite de competência previsto em Estatuto Social, para:  
 
I - determinar a abertura das licitações;  
II - autorizar e ratificar os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação;  
III - contratar e celebrar acordos, ajustes, protocolos de intenção, parcerias, patrocínios e respectivos termos aditivos ou documentos equivalentes; e  
IV - aplicar sanções.  
 
Art. 172. As contratações realizadas no exterior atenderão as peculiaridades locais e os princípios básicos deste Regulamento.  
 
Art. 173. Aplicam-se as normas de direito penal contidas no art 178 da Lei nº 14.133 de 1º de Abril de 2021. 
 
Art. 174. O presente Regulamento entra em vigor na data de sua publicação no Jornal Oficial do Município de Londrina. 
 
Art. 175. O presente Regulamento foi aprovado por meio da reunião da diretoria colegiada (Redir) na data do dia 15/08/2023, registrado na ata de nº 
207, assim como foi aprovado pelos conselheiros administrativos, registrado na ata de reunião de nº 130, de 01/09/2023. 
 

ANEXO I do RILC 
PESQUISA DE PREÇOS E DEFINIÇÃO DE VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 

 
1. Conceito de valor máximo da contratação 
 
1.1. O valor máximo da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos 
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto e, sempre que possível, a realidade do mercado local e/ou regional. 
 
2. Referências de preços 
 
2.1. As pesquisas de preços dos processos de compras da Londrina Iluminação serão realizadas mediante aplicação das seguintes referências e 
parâmetros, combinados ou não: 
 
2.1.1. quando existente, o preço praticado em contratações da própria Londrina Iluminação, considerados eventuais reajustes, repactuações e 
reequilíbrios concedidos, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada a correção do valor 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data da homologação do certame, ou 
desde o último reajuste, repactuação ou reequilíbrio, até a data da pesquisa de preços; 
 
2.1.2. os preços praticados em contratações similares realizadas pela Londrina Iluminação, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano 
anterior à data da pesquisa de preços, incluso o sistema de registro de preços, e observada a correção do valor pelo IPCA ou outro índice que venha 
a substituí-lo, desde a data da homologação do certame até a data da pesquisa de preços; 
 
2.1.3. os dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo de qualquer ente 
federativo e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso, e que não tenham sido obtidos 
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 
 
2.1.4. os preços obtidos em pesquisa direta com fornecedores, mediante pedido formal de cotação por meio de correio eletrônico, com prazo máximo 
de 06 (seis) meses entre a cotação e a data de divulgação do edital (se tratando de licitações), da publicação da ratificação (dispensa incisos III ao 
VXIII e inexigibilidade) ou do protocolo ao setor de Licitações e Contratos da Londrina Iluminação (dispensa de licitação incisos I e II). 
 

a- O pedido formal deverá fazer parte do processo de aquisição e deverá conter todas as informações mínimas necessárias para a elaboração 
da proposta como detalhamento dos quantitativos e demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 

b- A proposta deverá conter a Razão Social, CNPJ, endereço, telefone, data e nome do responsável pela emissão, sendo dispensada a 
assinatura no caso de orçamentos recebidos por e-mail, devendo este ser também anexado ao processo. 

b.1- Na ausência de qualquer informação da empresa consultada, poderá ser utilizado o Comprovante de Nacional de Pessoa Jurídica, obtida pelo 
site da Receita Federal (http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp) 
b.2- Em caso de cópia de orçamento, o documento deverá ser autenticado por funcionário efetivo da Londrina Iluminação que o recebeu, mediante 
assinatura, nome e Registro de Empregado (RE).  

c- Para as aquisições de bens e serviços de pronto pagamento que não gerem contratação de forma continuada e que se enquadre no inciso 
I e II da Lei 13.303/16, o pedido formal e a proposta poderão ser enviados e recebidos por qualquer outro meio de comunicação, devendo 
esta observação constar no mapa de cotação acompanhada das informações dos dados de contatos da empresa fornecedora (data de 
recebimento, nome responsável pelo orçamento e o seu telefone).  

 
2.1.5. preços obtidos em pesquisa na base nacional ou regional de notas fiscais eletrônicas, no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa 
de preços, observada a correção do valor pelo IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo, desde data da emissão da nota até a data da pesquisa 
de preços. 
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2.1.6. Preços obtidos na internet, em sítios de amplo acesso e da própria empresa; pesquisa publicada em mídia especializada; sítios eletrônicos 
especializados; sítios oficiais de pesquisa de preços; ferramentas que disponibilizem preços a partir de notas fiscais; tabelas setoriais e/ou outras 
referências passíveis de registro no processo;  
 

a- Para as cotações obtidas pela internet deverá ser juntada ao processo a cópia da página pesquisada em que conste o preço, a descrição 
do bem, data e horário de acesso, CNPJ e domínio do sítio eletrônico. 

b- Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou de intermediação de vendas. 
c- Não serão utilizados preços promocionais com descontos condicionais ou formas de pagamento que não são usuais pela Londrina 

Iluminação. 
d- Não serão utilizados produtos indisponíveis ou fora de estoque, devido à possível variação de preço. 

 
2.2. As referências de preços deverão ser analisadas de forma crítica, a fim de se verificar a compatibilidade efetiva entre os itens cotados e o 
descritivo de cada item a ser contratado, em especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados. 
 
2.3. Ao buscar referências de preços, deverão ser verificadas as condições necessárias para efetivar a aquisição do bem ou contratação do serviço, 
considerando as formas usuais da Londrina Iluminação, tais como emissão de documento comprobatório em atendimento a legislação vigente (fatura 
ou nota fiscal eletrônica), faturamento para o CNPJ da empresa (liquidação seja sempre posterior à finalização da contratação ou entrega, da parcela 
entregue/executada ou do total contratado), frete CIF (responsabilidade do fornecedor considerando todos os valores de tributos (inclusive 
substituição tributária, quando aplicável), taxas, seguro, frete, descarga, embalagens e todas as demais despesas diretas e indiretas necessárias ao 
fornecimento do objeto). 
 
2.4. Na obtenção das referências de preços, deverão ser fornecidas todas as características necessárias para que a empresa fornecedora posso 
formular seus preços, em atendimento ao item anterior, inclusive o que consta no item 1 deste anexo.  
 
3. Formação de preços para licitações do tipo pregão e concorrência 
 
3.1. A pesquisa de preços para os processos de licitação deverá contemplar ao menos a referência relativa aos itens 2.1.1 e 2.1.4 deste anexo, sendo 
que eventual impossibilidade de obtenção de quaisquer parâmetros deverá ser registrada no processo por meio de justificativa. 
 

a- Na ausência de referência de preço conforme 2.1.1, deverão ser apresentadas ao menos 2 (duas) referências conforme item 2.1.4. 
b- Nas características das referências de preços, inclusive as quantidades a serem contratadas, deverão ser observadas a potencial economia 

de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto ou da entrega dos bens e fornecedores que possam participar de licitações. 
Sempre que possível, deve ser considerada a realidade do mercado local e/ou regional, além das condições de mercado, sazonais ou 
específicas referente ao objeto a ser contratado. 

 
3.2. Quando for coletado orçamento com fornecedor que tenha preço vigente junto a Londrina Iluminação, deverá ser adotado o de menor valor, 
sendo dispensada a necessidade de justificativa da não utilização do preço vigente quando superior ao do orçamento. 
 
3.2.1. Utilizando os preços da atual fornecedora, seja preço vigente ou nova proposta, será necessário inserir na formação do preço outras 3 (três) 
referências de preços em atendimento ao item 3.1. 
 
3.3. A metodologia para formação do preço máximo na contratação de bens e serviços em geral, por meio de processos licitatórios, deverá observar 
as seguintes regras: 
 
3.3.1. existência de, no mínimo, 4 (quatro) referências de preço; 
 
3.3.2. se alguma(s) das referências não guardar(em) relação de compatibilidade com as demais, destoando consideravelmente das outras, seu(s) 
preço(s) deverá(ão) ser desconsiderado(s) e/ou substituída(s), considerando o disposto no item 3.3.1 deste anexo; 
 
3.3.3. formação da média aritmética entre as referências coletadas; 
 
3.3.4. se nenhuma das referências utilizadas destoar da média aritmética além de 30% (trinta por cento) para mais ou para menos, será adotada a 
média aritmética como preço máximo; 
 
3.3.5. se alguma(s) da(s) referência(s) utilizada(s) destoar(em) da média aritmética além de 30% (trinta por cento) para mais ou para menos, será(ão) 
descartada(s) e será realizada nova média aritmética com os preços restantes para definição do preço máximo; 
 
3.3.6. se, após o cálculo do item 3.3.5 não restar ao menos 3 (três) referências de preços dentro da margem de 30% (trinta por cento), deverão ser 
acrescidas novas referências de forma a totalizar no mínimo 3 (três) preços válidos e retomada a metodologia a partir do item 3.3.3; 
 
3.3.7. se não houver disponibilidade de novas referências ou se, mesmo com a coleta de novas referências, todas destoarem da média em mais de 
30% (trinta por cento), deverão ser descartadas para formação da média aritmética as referências que destoarem acima de 50% (cinquenta por cento) 
para mais ou para menos, devendo constar no processo administrativo o histórico da busca das referências por meio de justificativa específica. 
 
3.3.8. na planilha de formação de preços constará as marcas dos objetos dos preços de referência observado o disposto no art. 47 da Lei Federal nº 
13.303/2016. 
 
3.4. A inviabilidade de cumprimento das regras dispostas acima deverá ser justificada, com demonstração das pesquisas que foram realizadas e o 
porquê da inviabilidade de cumprimento no caso concreto, vedada a justificativa genérica. 
 
4. Dispensa de licitação – Incisos I e II do art. 29 da Lei Federal nº 13.303/2016 
 
4.1. Nas contratações por dispensa de licitação que se enquadram no art. 29, incisos I e II deverão ser apresentadas ao menos 3 (três) referências 
de preços conforme item 2.1.4; 
 
4.2. Obrigatoriamente, as propostas deverão atender aos requisitos da contratação e conter razão social, CNPJ, valor, data e validade da proposta, 
telefone, endereço, nome e assinatura de representante legal da empresa. 
 
4.3. Na planilha de formação de preços deverão ser inseridos os valores de todas as propostas que atendam aos requisitos do item 4.2, devendo ser 
desconsiderados os valores não correspondentes ao objeto a ser contratado; 
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4.4. Quando a Londrina Iluminação não obtiver pelo menos 3 (três) propostas na pesquisa de preços, conforme item 4.1, será necessário apresentar 
justificativa fundamentada, bem como comprovar que o valor a ser contratado trata-se de preço de mercado, apresentando, ao menos, 3 (três) 
referências de preços conforme item 2 deste anexo. 
 
4.5. Quando não for possível comprovar o preço por meio do disposto no 4.4, a comprovação poderá se dar por meio da apresentação de notas 
fiscais emitidas pela empresa ou contratos celebrados pelo contratado junto a terceiros, assim como documentos hábeis emitidos em substituição ao 
contrato no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, justificando, inclusive, a não obtenção das referências de 
preços e acostando no processo o histórico da pesquisa e das empresas consultadas.  
 
5. Dispensa de licitação, incisos III ao XVIII do art. 29 da Lei Federal nº 13.303/2016 
 
5.1. Nas contratações por dispensa de licitação que se enquadrem nos incisos III ao XVIII do art. 29 da Lei Federal nº 13.303/2016, deverão ser 
apresentadas ao menos 3 (três) referências de preços conforme item 2 deste anexo. 
 
5.2. Se não for possível a obtenção de ao menos 3 (três) referências de preços, deverá ser inserida ao processo justificativa devidamente 
fundamentada, demonstrando as empresas consultadas, bem como inseridas outras referências de preços a fim de se comprovar que se trata de 
preço de mercado. 
 
5.3. Nos casos dispostos nos incisos III, IV, V e VI do art. 29 da Lei Federal nº 13.303/2016, obrigatoriamente, deverá constar no processo de 
contratação referências de preços conforme item 2.1.4 deste anexo. 
 
5.4. Para as dispensas que se enquadrarem neste item 5, na oportunidade que houver concorrência entre fornecedores que proporcione o julgamento 
objetivo, deverá ser realizada a pesquisa de preços com fornecedores, conforme item 2.1.4 deste anexo. Caso contrário, a mesma deverá ser 
motivada por meio de justificativa própria comprovando a vantajosidade da contratação e a não necessidade da apresentação da pesquisa de preço. 
 
5.5. Obrigatoriamente, a proposta da empresa a ser contratada deverá atender aos requisitos da contratação e conter razão social, CNPJ, valor, data 
e validade da proposta, telefone, endereço, nome e assinatura de representante legal da empresa, acompanhado de contrato social/estatuto; 
 
5.6. Na planilha de formação de preços deverão ser inseridos os valores de todas as propostas que atendam aos requisitos do item 5.1 deste anexo, 
devendo ser desconsiderados os valores não correspondentes ao objeto a ser contratado. 
 
5.7. Quando não for possível comprovar o preço por meio do disposto no 5.4 deste anexo, a comprovação poderá se dar por meio da apresentação 
de notas fiscais emitidas pela empresa ou contratos celebrados pelo contratado junto a terceiros, assim como documentos hábeis emitidos em 
substituição ao contrato no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Londrina Iluminação, justificando, inclusive, a não obtenção 
das referências de preços e acostando no processo o histórico da pesquisa e das empresas consultadas.  
 
6. Inexigibilidade de licitação 
 
6.1. Nas contratações diretas por inexigibilidade de licitação, a comprovação do preço se dará por meio da apresentação de, ao menos, 3 (três) notas 
fiscais emitidas ou contratos celebrados pelo fornecedor junto a terceiros, assim como documentos hábeis emitidos em substituição ao contrato, no 
período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Londrina Iluminação. 
 
6.2. Nas contratações por inexigibilidade, para participação em cursos ou capacitações, poderão ser utilizados, para comprovação de preço, materiais 
informativos do organizador do curso, disponíveis publicamente, como folder, página na internet ou outros meios, sem prejuízo da tentativa de 
negociação do valor, quando houver participação de mais de um empregado da Londrina Iluminação. 
 
6.3. Obrigatoriamente, a proposta da empresa a ser contratada deverá atender aos requisitos da contratação e conter razão social, CNPJ, valor, data 
e validade da proposta, telefone, endereço, nome e assinatura de representante legal da empresa. 
 
7. Alterações contratuais (aditivos e apostilamentos) 
 
7.1. As alterações contratuais ensejarão análise da adequação econômica, devendo ser comprovada a compatibilidade dos valores unitários e global 
com os preços praticados pelo mercado. 
 
7.2. Nos contratos de fornecimento de materiais e serviços, deverão ser apresentadas, ao menos, 3 (três) referências de preços, conforme 
estabelecido no item 2.1.4. 
 
7.2.1. Nos casos em que for relevante a consideração da marca do produto para a demonstração da vantajosidade, a pesquisa de preços deverá, 
preferencialmente, considerar a marca a ser contratada. 
 
7.2.2. Em qualquer caso, para análise da vantajosidade econômica serão descartados os preços que destoarem a partir de 30% (trinta por cento) da 
média aritmética das referências coletadas e, no caso de não restarem ao menos duas referências dentro da margem de 30% (trinta por cento), 
deverão ser acrescidas novas referências e recalculada a média aritmética. 
 
7.2.3. Caberá ao gestor do contrato avaliar, criticamente, se o valor do termo aditivo é coerente com a média aritmética das referências não 
descartadas, bem como negociar melhores condições, quando entender necessário. 
 
7.3. No caso de obras e serviços, os preços unitários, eventualmente não contemplados no contrato, serão fixados por meio da aplicação da relação 
geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Londrina Iluminação sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do 
aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 81, §1º da Lei Federal nº 13.303/2016. 
 
7.3.1. Nos casos das alterações descritas neste item, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá 
ser reduzida em favor do contratado, em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 
 
7.3.2. No caso de contrato decorrente de licitação com julgamento por maior desconto, o desconto ofertado em relação ao preço global fixado no 
edital de licitação deverá ser estendido aos termos aditivos. 
 
7.4. Não estão enquadradas neste item deste anexo as alterações de preço decorrentes de reajuste e repactuação, que serão realizadas por simples 
apostilamento, nos termos do §7º do art. 81 da Lei Federal nº 13.303/16. 
 
7.5. Obrigatoriamente, a proposta da empresa contratada, solicitando alteração contratual, deverá atender aos requisitos da contratação e conter 
razão social, CNPJ, valor, data e validade da proposta, telefone, endereço, nome e assinatura de representante legal da empresa. 
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8. Disposições gerais da pesquisa de preços 
 
8.1. As justificativas apresentadas deverão ser claras e objetivas, juntando-se ao processo, sempre que possível, os respectivos documentos 
comprobatórios, sendo vedadas justificativas genéricas e incapazes de demonstrar a necessidade de se excepcionar as condições estabelecidas. 
 
8.2. Nos casos onde haja competição entre fornecedores, em hipótese alguma serão aceitos orçamentos da mesma empresa, empresas pertencentes 
ao mesmo grupo econômico ou qualquer outra situação que evidencie fraude na formação de preços. 
 
8.3. A definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em processos licitatórios, devem levar em conta o histórico de consumo e a 
provável utilização no período do contrato ou Ata, sendo obtidas, sempre que possível, mediante adequadas técnicas de estimativas e mensuração, 
que deverão integrar o processo licitatório. 
 
8.4. Para a definição do preço máximo dos bens e/ou serviços a serem contratados deverá ser utilizado critérios objetivos e sempre que for necessário, 
deverá constar no processo a memória de cálculo utilizada para tal definição. 
 
8.5. Casos omissos ou que eventualmente possam frustrar o processo de contratação, no que tange à formação de preços de bens e serviços em 
geral, serão decididos pela Gerência de Licitações e Contratos ou Diretoria Administrativa Financeira. 

 
PROCON – NÚCLEO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFSA 

DO CONSUMIDOR 
PORTARIA 

MINUTA DE PORTARIA PGM-PROCON-LD-DE, DE 26 DE SETEMBRO DE 2023 
  
SÚMULA: Revoga a Portaria nº 3, de 24 de Janeiro de 2013 
  
O DIRETOR EXECUTIVO DO NÚCLEO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR – PROCON-LD, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 15, I e XI, do Regimento Interno do PROCON-LD, aprovado pelo Decreto nº 1225, de 27 de outubro de 2020, 
  
CONSIDERANDO o atual entendimento consolidado da jurisprudência, em especial do E. Superior Tribunal de Justiça, no sentido de não ser aplicável 
o Código de Defesa do Consumidor a relações locatícias, tendo em vista a existência de legislação específica acerca do tema, qual seja, Lei Federal 
nº 8.245/1991; 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º  Revogar a Portaria nº 3, de 24 de Janeiro de 2013. 
  
Art. 2º.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Londrina, 28 de setembro de 2023. Thiago Mota Romero, Diretor(a) Executivo 

 
ENTIDADE 

ASSOCIAÇÃO LONDRINENSE DE CIRCO 
AVISO 

AVISO DE ABERTURA DE PRAZO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS PARA compra de materiais educativos esportivos 
A ASSOCIAÇÃO LONDRINENSE DE CIRCO, CNPJ 04.605.261/0001-96, torna público aos interessados que estará recebendo propostas para 
compra de matérias educativos esportivos conforme OBJETOS listados abaixo: 
OBJETO                                                                                                                                      QUANTIDADE 
PRATO DE EQUILÍBRIO - ACOMPANHA VARETA DE MADEIRA (DIVERSAS CORES).                         150 
DIABOLO 100MM – ACOMPANHA BAQUETAS E CORDINHA (CORES DIVERSAS).                              100 
BOLAS DE MALABARISMOS 63MM (CORES DIVERSAS).                                                                        200 
SWING DE MALABARES (CORES DIVERSAS).                                                                                          110 
CLAVES (CORES DIVERSAS).                                                                                                                       36 
DIABOLO 130MM -  ACOMPANHA BAQUETAS E CORDINHA (CORES DIVERSAS).                                 04 
FITA DE GR – 3M- ACOMPANHA ESTILETE DE MADEIRA (CORES DIVERSAS).                                     65 
 
PERÍODO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 29/09/2023 À 03/10/2023 
 
LOCAL DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: Av. Saul Elkind,790, Cj. Maria Cecilia ou no e-mail adm@circolondrina.org. As propostas deverão 
especificar, com clareza, os materiais acima cotados, seus respectivos valores e, se for o caso, os descontos oferecidos, bem como conter a razão 
social, o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), o endereço e o telefone do proponente, o período de validade da 
proposta, as formas de pagamento e o prazo e as condições para entrega ou retirada dos materiais que porventura venham a ser adquiridos as 
respectivas datas e assinaturas e carimbo da pessoa responsável pela emissão do orçamento, sendo dispensada a assinatura no caso de orçamentos 
recebidos por e-mail. MAIORES INFORMAÇÕES: (43) 3322-3708. Presidente: Paulo Líbano. 
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CMDCA – CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

EDITAL 
EDITAL Nº 047/2023 – Divulga informações sobre o dia da Eleição dos integrantes do Conselho Tutelar de Londrina – Gestão 2024-2028 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA torna público o presente Edital, que divulga orientações 
sobre o dia da Eleição dos integrantes do Conselho Tutelar de Londrina – Gestão 2024-2028. 
 
No dia da eleição, na Central de Coordenação da Eleição, no período das 8h às 17h, haverá atendimento por telefone e pelo whatsapp para orientação 
à população quanto à dúvidas referentes à eleição e meios de encaminhamento de denúncias. 
 
A Central de Coordenação da Eleição poderá ser acionada pelos seguintes contatos:  
3378-0820  
3378-0020 
3378-0019  
(43) 99941-1764 – whatsapp (informações por escrito e imagens) 
 
A apuração dos votos ocorrerá na Sede da Prefeitura Municipal de Londrina, na praça de atendimento do IPTU, situada à Av. Duque de Caxias, 635 
- Centro Cívico, Londrina – PR, com início previsto para as 18h. 
 
Poderão acessar o local de apuração dos votos os candidatos ou os fiscais devidamente cadastrados e identificados nos termos do Edital 037/2023-
CMDCA, Conselheiros de Direitos e pessoal de apoio do CMDCA e representantes do Ministério Público.  
 
Aos representantes de veículos de imprensa será permitida a entrada mediante apresentação de crachá de identificação profissional. 
 
A apuração dos votos será transmitida por meio do canal do Instagram do CMDCA, no link: https://www.instagram.com/cmdca_londrina/. 
 
Londrina, 29 de setembro de 2023. Magali Batista de Almeida, Presidente CMDCA 

 
RESOLUÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº 066/2023 – CMDCA DE 26 DE SETEMBRO DE 2023 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE LONDRINA, no uso das atribuições conferidas pela Lei 
Federal nº. 8.069/1990, bem como as alterações introduzidas pela Lei 12.010/2009; Lei Municipal nº. 9.678/2004 e Lei Municipal nº.10.710/2009, as 
Resoluções nº 113/2006, e nº 231/2022 do CONANDA e pelas Leis Municipais nº. 9.678/2004 e nº 13.545/2022, o estabelecido na Ata da Reunião 
do dia 10 de agosto de 2023, e: 
 

 Considerando a Resolução nº 23.671/2021, do Tribunal Superior Eleitoral; 

 Considerando a Resolução nº 231/2022, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

 Considerando a Lei Municipal nº 13.545/2022; 

 Considerando a Resolução 053/2023 do CMDCA, que estabelece as Regras para a campanha eleitoral do Conselho Tutelar do Município 
de Londrina;  

 Considerando o Edital 002/2023-CMDCA; 

 Considerando a deliberação ad referendum favorável da plenária em 26 de setembro de 2023. 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º. Estabelecer os meios para registro de denúncia de irregularidades eleitorais no dia do pleito e os canais de informação para a população. 
 
DOS MEIOS PARA REGISTRO DE DENÚNCIAS 
 
Art. 2º. As denúncias poderão ser encaminhadas pelo e-mail eleicao@londrina.pr.gov.br ou pelos telefones 3378-0820, 3378-0020, 3378-0019 e pelo 
whatsapp (43) 99941-1764. 
 
Art. 3º. As denúncias somente serão registradas mediante as seguintes informações 
 

I. Nome e contato do denunciante; 
II. Nome do candidato denunciado; 
III. Relato do fato denunciado; 
IV. Provas existentes para apuração do fato denunciado ou indicação de onde a Comissão poderá obtê-las. 

 
Art. 4º. As denúncias serão processadas pela Comissão de eleição, cabendo a esta decidir sobre o encaminhamento, sendo que as condutas ilícitas 
poderão ser punidas com multa ou cassação da candidatura do infrator, nos termos do inciso II, § 7º, do Art. 14, da Lei Municipal nº 13.545/2022 e 
das regulamentações previstas na Resolução 053/2023 CMDCA.   
 
Art. 5º. No dia da Eleição, os Conselheiros de Direitos do CMDCA estarão em regime de plantão, acompanhando o desenrolar do pleito podendo 
receber notícias de violação das regras estabelecidas e realizar diligências para sua constatação. 
 
DOS CANAIS DE INFORMAÇÃO À POPULAÇÃO NO DIA DA ELEIÇÃO 
 
Art. 6º. No dia da eleição, na Central de Coordenação da Eleição, no período das 8h às 17h, haverá atendimento por telefone e pelo whatsapp para 
orientação à população quanto à dúvidas referentes à eleição e meios de encaminhamento de denúncias. 
 
Parágrafo único: A Central de Coordenação da Eleição poderá ser acionada no dia do pleito pelos seguintes contatos: 3378-0820, 3378-0020, 3378-
0019 e pelo whatsapp (43) 99941-1764. 
 

https://www.instagram.com/cmdca_londrina/
mailto:eleicao@londrina.pr.gov.br
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Art. 7º. Informações anteriores ao dia da Eleição poderão ser solicitadas pela população à Secretaria Executiva do CMDCA pelo telefone 3378-0028. 
 
Art. 8°. Informações e questionamentos de candidatos deverão ser encaminhados ao e-mail eleicao@londrina.pr.gov.br, para apreciação pela 
Comissão de Eleição.  
 
Londrina. 26 de setembro de 2023. Magali Batista de Almeida, Presidente CMDCA 

 
RESOLUÇÃO Nº 067 DE 21 DE SETEMBRO DE 2023 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE LONDRINA, no uso das atribuições conferidas pela Lei 
Federal nº. 8.069/1990, bem como as alterações introduzidas pela Lei 12.010/2009; Lei Municipal nº. 9.678/2004 e Lei Municipal nº.10.710/2009, o 
estabelecido na Ata reunião ordinária deste Conselho, realizada no dia 21 de setembro de 2023 e considerando: 
 

a)  O critério da Resolução nº 042/2006 – CMDCA e nº 023/2022 – CMDCA; 
 

b) O parecer da Comissão de Cadastro deste Conselho; 
 

c) A deliberação favorável da plenária 
 

RESOLVE: 
 
 
Art. 1º - Aprovar a renovação do Registro do Centro Educacional Infantil Jurema Neves Canziani mantido pela Associação Pró Criança inscrita 
no CNPJ nº 80.507.593/0001-16, com sede na Rua Deputado Agnaldo de Pereira Lima, 50, Conjunto Roseira, nesta municipalidade, na modalidade 
de Educação Infantil, na área da Educação, sob o nº 081/001. 
 
Art. 2º - Validar o Atestado de Registro no CMDCA a partir de 21 de setembro de 2023 com vigência até 21 de março de 2025, devendo os 
responsáveis pela Instituição manter a documentação cadastral atualizada neste Conselho. 
 
Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na presente data, devendo ser publicada. 
   
Londrina, 28 de setembro de 2023. Magali Batista de Almeida, Presidente CMDCA 

 
RESOLUÇÃO Nº 068/2023 - CMDCA, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE LONDRINA, no uso das atribuições conferidas pela Lei 
Federal nº. 8.069/1990 e pela Lei Municipal nº. 9.678/2004, e o estabelecido na Ata da reunião ordinária realizada no dia 24 de agosto de 2023 e 
considerando: 
 

 A deliberação favorável na reunião ordinária deste Conselho, realizada no dia 21 de setembro de 2023. 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º Aprovar as prestações de contas do Incentivo para Prevenção ao uso, abuso e transição à dependência de álcool e outras drogas, referentes 
ao 2º Semestre de 2021, 1º e 2º Semestre de 2022 e 1º semestre de 2023. 
 
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na presente data, devendo ser publicada. 
 
Londrina, 28 de setembro de 2023. Magali Batista de Almeida, Presidente CMDCA 

 
ERRATA 

PREGÃO ELETRÔNICO - PGE/SMGP-0147/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. PAL/SMGP-0296/2023 
  
Considerando o Anexo II - Termo de Referência do Edital (10971243): 
 
ONDE SE LÊ: 
 
3.3.  Prazo de execução #PVCO 
 
O prazo de execução será de 24 meses contados do primeiro dia útil do recebimento da ordem de serviço/nota de empenho pela contratada. 
 
LEIA-SE: 
 
3.3.  Prazo de execução #PVCO 
 
O prazo de execução será de 12 meses contados do primeiro dia útil do recebimento da ordem de serviço/nota de empenho pela contratada. 
   
Considerando o Anexo IV - Minuta do Contrato constante no Edital (10982363): 
 
ONDE SE LÊ: 
 
3. CLÁUSULA 3ª: VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
 
3.1. O prazo de execução deste contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados do primeiro dia útil do recebimento da Ordem de Serviço/Nota 
de Empenho pela Contratada. 
 
LEIA-SE: 
 
3. CLÁUSULA 3ª: VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

mailto:eleicao@londrina.pr.gov.br
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3.1. O prazo de execução deste contrato será de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia útil do recebimento da Ordem de Serviço/Nota de 
Empenho pela Contratada. 
 
Londrina, 29 de setembro de 2023.  Fábio Cavazotti e Silva, Secretário(a) Municipal de Gestão Pública 
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